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1 – Identificação1 – Identificação

1.1. Dados Identificadores da Unidade Jurisdicionada

1- IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE

-Nome completo da Unidade e sigla – 13ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal – 13ª 
SRPRF.
-CNPJ – 003.944.94/0124-95
-Natureza Jurídica – Órgão da Administração Direta do Poder Executivo
-Vinculação Ministerial – Ministério da Justiça
-Endereço  completo  da  Sede –  Rua  Comendador  Almeida  Guimarães,  22  –  Pajuçara  – 
Maceió/AL, CEP 57.030-160, Fone (82)32179200, Fac-simile (82)33279909.
-Endereço da página institucional na Internet – www.dprf.gov.br
-Normativos  de  criação,  definição  de  competências  e  estrutura  organizacional,  regimento 
interno  ou  estatuto  da  unidade  de  que  trata  o  Relatório  de  Gestão  e  respectiva  data  de 
publicação no Diário Oficial da União.

Norma Descrição

Constituição da República Federativa do Brasil - 1988 - Inclui a Polícia Rodoviária Federal no Capítulo III (Da 
Segurança Pública – Artigo 144).

Decreto 1655, de 03/10/1995, publicado no D.O.U. De 
04/10/1995.

- Define a competência da Polícia Rodoviária Federal, e dá 
outras providências.

Lei nº 9.503, de 23/09/1997, publicada no D.O.U. De 
24/09/1997 – Código de Trânsito Brasileiro

– Código de Trânsito Brasileiro

Portaria MJ nº 1.375, de 02/08/2007, publicada no D.O.U. De 
06/08/2007.

- Dispõe sobre o Regimento Interno do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal.

     
-Código da UJ titular do relatório - 200129 
-Código das UJ abrangidas – Não consolida outras unidades.
-Situação da Unidade quanto ao funcionamento-Em funcionamento.

    -Função de governo predominante-Segurança Pública.
    -Tipo de atividade-Segurança Pública, Policiamento e Fiscalização

-Unidades gestoras utilizadas no SIAFI
        Nome: 13ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal

        Código: 200129.
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1.2-Estrutura Organizacional da Unidade

Identificação das Unidades Descentralizadas – Delegacias e Postos

DELEGACIA 13/1 LOCALIZAÇÃO

Sede Sede da Delegacia 13/1 localizada no Km 97 da BR 104, município de Maceió/AL

Posto 1 Posto de Policia Rodoviária Federal localizado no Km 97 da BR 104, município de Maceió/AL

Posto 2 Posto de Policia Rodoviária Federal localizado no Km 09, na BR 101, município de Novo Lino/AL

Posto 3 Posto de Policia Rodoviária Federal, localizado no Km 36 da BR 104, município de União dos 
Palmares/AL

DELEGACIA 13/2 LOCALIZAÇÃO

Sede Sede da Delegacia 13/2, localizado na BR 316, KM 247, município de Atalaia/AL

Posto 1 Posto de Policia Rodoviária Federal, localizado no KM 247 da BR 316, município de Atalaia/AL

Posto 2 Posto de Policia Rodoviária Federal localizado no Km 206, da BR 101, município de São Sebastião/AL

Posto 3 Posto de Policiamento e Fiscalização localizado no KM 137 da BR 101, município de São Miguel dos 
Campos/AL.

DELEGACIA 13/3 LOCALIZAÇÃO
Sede Sede da Delegacia 13/3 localizada no KM 150, na BR 316, município de Palmeira dos Indios/AL

Posto 1 Posto de Policia Rodoviária Federal Localizado no KM 150, na BR 316, município de Palmeira dos 
Indios/AL

Posto 2 Posto de Policia Rodoviária Federal, localizado no KM 49, da BR 316,entroncamento com o KM 26 da 
BR 423, município de Canapi/AL

SUPERINTENDENTE:
           GIBSON Magalhães Viana

SUPERINTENDENTE SUBSTITUTO
           Eleomar Souza Barreto
NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO

 José PETRÚCIO de Oliveira Junior
NÚCLEO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

VAGO
NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA

 Cícero DEMÉTRIO V. de Almeida
SEÇÃO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 Alessandro SOARES Oliveira
NÚCLEO DE OPERAÇÕES ESPECIAIS
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 Moisés DIONÍSIO da Silva
NÚCLEO DE MULTAS E PENALIDADES

 EDENY Oliveira de Andrade Nascimento
NÚCLEO DE REGISTRO  E MEDICINA RODOVIÁRIA

 Gustavo Henrique de MENDONÇA Alves
SEÇÃO DE CORREGEDORIA REGIONAL

 Carlos ANDRÉ B. de Oliveira
NÚCLEO DE ASSUNTOS INTERNOS

 Marcus André Moreira AZEVEDO
SEÇÃO ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

 Cícero Macena SANTOS
NÚCLEO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS 

 Breno Carneiro PEIXOTO
NÚCLEO DE PATRIMÔNIO E MATERIAL

Amaro AGNELO Lima Filho
NÚCLEO DE DOCUMENTAÇÃO

Erivaldo Lessa de MOURA
NÚCLEO DE INFORMÁTICA E TELECOMUNICAÇÕES

GERALDO Rocha Santos
SEÇÃO DE RECURSOS HUMANOS

Eleomar Souza BARRETO
NÚCLEO DE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

MANOEL Belo Pereira
NÚCLEO DE LEGISLAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE PESSOAL

Maria LÚCIA Albuquerque Maranhão

DELEGACIAS
1.ª DELEGACIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – MACEIÓ/AL

 JEFFERSON Luis Gonçalves dos Santos
NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 RICARDO André Brito Pereira
2.ª DELEGACIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL – ATALAIA/AL

 JOSÉ EDSON da Silva
NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

 JUAREZ Elias da Silva
3.ª DELEGACIA DE POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL –PALMEIRA DOS ÍNDIOS/AL

 VAGO
NÚCLEO DE POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO
            José SARAIVA da Silva
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1.3. Apresentação

O Relatório de Gestão é instrumento de planejamento, acompanhamento e avaliação da 
gestão  institucional,  elaborado  em  consonância  com  a  Norma  de  Execução  nº  03,  de  19  de 
dezembro de 2008, aprovada pela Portaria CGU nº 2.238/2008, com a Instrução Normativa TCU nº 
57/2008  e  a  Decisão  Normativa  TCU nº  93/2008,  que  deverá  compor  o  Relatório  de  Gestão, 
relativamente ao exercício de 2008.

Este Relatório de Gestão visa correlacionar as metas, os resultados consolidados e a 
destinação dos recursos contemplados nos Programas de Governo 0663 – Segurança Pública nas  
Rodovias Federais, 1386 – Desenvolvimento Institucional da Polícia Rodoviária Federal e 0750 –  
Apoio  Administrativo,  no  exercício  de  2008.  Desse  modo,  torna-se  o  instrumento  de 
acompanhamento orçamentário e financeiro, bem como de avaliação do funcionamento dos serviços 
a partir de critérios definidos de eficiência, eficácia e efetividade das ações desenvolvidas no âmbito 
do Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

Em seu conteúdo, o Relatório de Gestão, conforme já referido, exibirá as realizações, os 
resultados operacionais e os índices de satisfação obtidos em função das metas programadas, bem 
assim o impacto alcançado em função das ações desempenhadas. Contempla, também, o grau de 
eficácia e efetividade perseguido pela Organização, considerando a sua estrutura atual e atrelados 
aos  recursos  consignados  e  conseqüentemente  aplicados,  cujos  resultados  obtidos  subsidiam  a 
tomada de decisões no que concerne à gestão.

A base para a elaboração deste Relatório de Gestão está fundamentada em 03 eixos 
prioritários,  quais  sejam:  Gestão,  Planejamento  e  Controle.  O  Relatório  está  organizado  e 
sistematizado  de  modo  a  que  se  possibilite  a  visualização  das  ações  desenvolvidas  pelo 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal no decorrer do exercício de 2008 e a aplicação dos 
recursos financeiros, fornecendo subsídios para o planejamento de políticas de segurança pública e 
assistência à saúde.

Para  a  sua  elaboração  foram  utilizados  como  instrumentos  norteadores  o  Plano 
Plurianual  –  PPA,  o  Orçamento  autorizado  na  LOA 2008,  dados  do  DPRF e  os  relatórios  de 
atividade das diversas áreas da regional. Essa perspectiva macro e com acompanhamento setorizado 
vem  evoluindo  gradativamente,  principalmente  diante  da  sistemática  adotada  SIGPLAN  e  os 
Coordenadores de Ação, de sorte que a abordagem está centralizada na Gestão de Programas e 
Ações.

Com  o  presente  documento,  a  13ª  Superintendência  de  Polícia  Rodoviária  Federal 
encerra  o  exercício,  enaltecendo  sua  missão  institucional  de  zelar  pela  segurança  pública  nas 
rodovias e estradas federais como processo permanente de gestão, pela prática da responsabilidade 
social, desenvolvendo e promovendo ações sociais comprometidas com a segurança, a cidadania e a 
integridade física e patrimonial dos usuários das rodovias federais.

    GIBSON  MAGALHÃES VIANA
SUPERINTENDENTE
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2 – OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS E/OU PROGRAMÁTICOS2 – OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS E/OU PROGRAMÁTICOS

2.1. Responsabilidades institucionais – papel na execução das políticas públicas

O Departamento de Polícia Rodoviária Federal tem a sua competência definida pela 
Constituição Federal (Art. 144), pela Lei nº 9.503 (Código de Trânsito Brasileiro), pelo Decreto nº 
1.655, de 03 de outubro de 1995, e pelo Regimento Interno, constante do Anexo da Portaria nº 
1.375, de 02 de agosto de 2007, do Senhor Ministro de Estado da Justiça, publicada no Diário 
Oficial da União de 06 de agosto de 2007.

Assim,  além  da  própria  competência  constitucional,  o  Departamento  de  Polícia 
Rodoviária Federal, nos termos do Decreto nº 1.655/95 e do Regimento Interno, tem as seguintes 
atribuições:

 realizar o patrulhamento ostensivo das rodovias e estradas federais,  executando 
operações relacionadas com a segurança pública, com o objetivo de preservar a 
ordem, a incolumidade das pessoas, do patrimônio da União e o de terceiros;

 exercer  os  poderes  de  autoridade  de  polícia  de  trânsito,  cumprindo  e  fazendo 
cumprir  a  legislação  e  demais  normas  pertinentes,  inspecionar  e  fiscalizar  o 
trânsito,  assim  como  efetuar  convênios  específicos  com  outras  organizações 
similares;

 aplicar  e  arrecadar  as  multas  impostas  por  infrações  de  trânsito  e  os  valores 
decorrentes da prestação de serviço de estadia  e remoção de veículos,  objetos, 
animais  e  escoltas  de  veículos  de  cargas  excepcionais,  executar  serviços  de 
prevenção,  atendimento  de  acidentes  e  salvamento  de  vítimas  nas  rodovias 
federais;

 realizar perícias,  levantamento de locais,  boletins de ocorrências,  investigações, 
testes  de  dosagem  alcoólicas  e  outros  procedimentos  estabelecidos  em  leis  e 
regulamentos, imprescindíveis à elucidação dos acidentes de trânsito;

 credenciar  os  serviços  de  escoltas,  fiscalizar  e  adotar  medidas  de  segurança 
relativas  aos  serviços  de  remoção  de  veículos,  escoltas  e  transporte  de  cargas 
indivisíveis;

 assegurar  a  livre  circulação  nas  rodovias  federias  podendo  solicitar  ao  órgão 
rodoviário a adoção de medidas emergenciais, bem como zelar pelo cumprimento 
das normas legais relativas ao direito de vizinhança, promovendo a interdição de 
construções, obras e instalações não autorizadas; executar medidas de segurança, 
planejamento e escoltas nos deslocamentos do Presidente da República, Ministros 
de Estado, Chefes de Estado e diplomatas estrangeiros e outras autoridades.

As atividades  operacionais  da Polícia  Rodoviária  Federal  são difundidas em todo o 
território  nacional,  dada  a  sua  estruturação  que  contempla  uma unidade  administrativa  central, 
sediada  em  Brasília,  com  unidades  administrativas  regionais  representadas  por  21 
Superintendências  e  05  Distritos,  além  de  151  sub-unidades  administrativas,  denominadas 
Delegacias,  e 408 postos fixos de fiscalização, totalizando, deste modo, uma estrutura com 585 
pontos de atendimento em todo o território nacional.

O  desenvolvimento  desse  conjunto  de  atividades  consoante  os  seus  compromissos 
regimentais com a segurança pública e a valorização da vida confere ao Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal um perfil institucional que o qualifica como o executor de múltiplas políticas de 
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ações  sociais,  de  variados  segmentos  da  sociedade,  decorrentes  das  demandas  de  setores  da 
Administração Pública em diversos níveis hierárquicos, além de sua própria atribuição regimental.

Nesse diapasão é que o Departamento vem desenhando suas linhas de ação, buscando 
acompanhar esse processo evolutivo decorrente da diversificação das demandas sociais, dentre as 
quais, em grande número requerem a ação do governo mediante a integração do aparato estatal 
existente,  exigindo-se  maior  flexibilização  e  disponibilidade  da  Instituição  Policial  Rodoviária 
Federal.

Entretanto,  para  que  o  desempenho  da  Organização  acompanhe  esses  níveis  de 
exigência e gerados pelo aumento e diversificação da demanda, fazem-se necessárias medidas de 
reestruturação de quadros e ingresso de novos policiais e servidores mediante concurso público, 
sendo que no ano de 2007 foi autorizada a realização de processo seletivo para preenchimento de 
340 vagas,  as  quais  devem ser  providas  no primeiro semestre  de 2009,  havendo,  entretanto,  a 
necessidade de um quantitativo mais significativo de servidores, com base nos claros relativos aos 
cargos vagos já existentes,  sem contarmos a necessidade ideal pautada em estudos técnicos que 
remontam a um quantitativo ainda maior de efetivo, aliado à necessidade constante de evolução da 
capacitação  e  reciclagem dos  servidores  em atividade,  em decorrência  desse  plexo  de  atuação 
delineado.

Nessa esteira, o Egrégio Tribunal de Contas da União, em auditoria operacional que 
resultou no Acórdão nº 353/2006-Plenário, corrobora com a necessidade de aumento do quadro de 
pessoal deste Departamento, bem assim com a necessidade de investimentos estruturais com vistas 
a melhor equipar o Departamento.

Em atenção à necessidade de incremento do quadro de pessoal, foi editada a Medida 
Provisória nº 431, de 14 de maio de 2008, convertida na Lei nº 11.784, de 22 de setembro de 2008, 
a qual criou 3.000 (três mil) novos cargos de Policial Rodoviário Federal, bem como contemplou 
como requisito para ingresso na carreira,  além dos demais requisitos  estabelecidos no edital  do 
concurso, o diploma de curso superior completo, em nível de graduação, devidamente reconhecido 
pelo Ministério da Educação.

É de se ressaltar que a mudança do nível de escolaridade exigido resultará em melhoria 
significativa  da qualificação do quadro de pessoal  apto  para  ingresso no Órgão.  Não obstante, 
apenas a criação dos novos cargos não supre as necessidades acima relatadas, de sorte que se faz 
premente a autorização para a realização de concurso para o provimento dos 3898 cargos vagos, 
cujo pedido encontra-se em trâmite no Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Ademais,  torna-se necessária a adequação da estrutura organizacional existente, para 
atender as freqüentes mudanças na legislação, o ingresso de novas atribuições regimentais, bem 
como para  atender  a  demanda crescente  de  atribuições  decorrentes  da  lavratura  de  Convênios, 
Acordos de Cooperação Técnica e demais parcerias com outros Órgãos da Administração Direta e 
Indireta.

As rodovias federais representam fator estratégico na aplicação de qualquer programa 
nacional,  pois  representam  o  elo  de  integração  nacional  realmente  consolidado  pela  sua 
capilaridade, de modo que a Polícia Rodoviária Federal, presente em todo o país, atua por vezes 
como única identificação do Governo Federal com a população.

Os acidentes de trânsito representam prejuízos incalculáveis à economia e à sociedade 
brasileira,  pois  os  componentes  de  conseqüências  desfavoráveis  de  um  acidente  de  trânsito 
interferem na saúde pública pelo alto índice de dispêndios governamentais com as vítimas, pela 
interferência na vida em família, pelos danos irreparáveis das vítimas, pelos prejuízos na população 
economicamente ativa,  pelo prejuízo de cargas e veículos sinistrados,  dentre muitos outros que 
compõem prejuízos que contabilizam, indubitavelmente, cifras de bilhões de reais, além dos danos 
intangíveis e irreparáveis na vida social e familiar do cidadão.

Com uma ação mais efetiva para a redução das vitimas de acidentes, pode-se reduzir os 
gastos  da  previdência  social  e  do  sistema  de  saúde  com  inválidos  e  com  atendimento  aos 
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acidentados  em milhares  de reais.  Além do trânsito  geral  de veículos,  é  imperativo  ressaltar  a 
importância de ações focadas aos profissionais de transporte que fazem fluir quase a totalidade da 
produção e das riquezas de nosso país, pois é necessário prestar a assistência e a orientação de 
forma  a  que  o  serviço  seja  aperfeiçoado  com  o  suporte  da  Polícia  Rodoviária  Federal,  pois, 
atualmente, devido à insuficiência de recursos, esses profissionais estão praticamente abandonados 
no leito de nossas rodovias.

Há ainda necessidade de implementação de ações de segurança e educação de trânsito 
previstas pelo Código de Trânsito Brasileiro, pois a situação caótica do trânsito brasileiro somente 
será passível de reversão se forem adotados procedimentos de conscientização à população. Nesse 
aspecto, verificamos que, em decorrência dos erros dos objetivos estratégicos ocorridos nas décadas 
passadas,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  foi  enfraquecida  gradativamente  na  razão  inversa  ao 
crescimento  da  malha  viária  a  ser  patrulhada,  ao  acréscimo  dos  veículos  em  circulação,  ao 
acréscimo dos condutores e pedestres em trânsito, ao crescimento da mercadoria em circulação e, 
conseqüentemente, ao alto crescimento da criminalidade.

Esses  fatores  acabaram  por  contribuir  de  forma  extrema  com  o  fortalecimento 
desenfreado do crime em nosso País pela ausência de um poder fiscalizador efetivo nas nossas vias 
de ligação nacionais e internacionais, bem como do aumento da corrupção e da degradação dos 
serviços prestados pela Polícia Rodoviária Federal.

Atualmente  verificamos  a  situação  da  violência  e  da  criminalidade  urbana  e  rural 
eivando também as "artérias" de nosso país e assolando a população em patamares extremamente 
críticos. O Brasil possui cerca de 87% de seu transporte efetuado pelo modal rodoviário segundo os 
dados da Confederação Nacional do Transporte (CNT), portanto é notável que, de uma forma ou 
outra, o crime também transitará e acontecerá na rodovia federal.

Fica  evidente  também  que  os  criminosos  utilizam  as  rodovias  para  fugas,  práticas 
delituosas, transporte de produtos e subsídios do crime, além de muitos outros. A situação-problema 
apresentada pelo cenário extremamente crítico da criminalidade é, em maior parte, ocasionada pela 
possibilidade de trânsito de materiais ilícitos e pessoas criminosas de uma local para outro em todo 
o País e, inclusive, no trânsito internacional.

O suporte logístico que financia e mantém o crime, embora possa chegar em portos e 
aeroportos, certamente transitará de uma forma ou outra por nossas rodovias federais, visto que a 
criminalidade não se sustenta ativa nesses locais – ela ocorre no seio de nossa sociedade.

O simples aumento na ação de repressão nos locais de ocorrência da criminalidade não 
representa uma qualidade efetiva na ação do Estado, pois estará combatendo a conseqüência já 
instalada, sem uma ação que evite que a sociedade seja vitimizada por esses fatores, além do que o 
crime já estará interferindo na vida cotidiana da sociedade pelo combate entre polícia e criminosos, 
pois  à  medida  que  a  polícia  se  reforça  simplesmente  para  combater  o  crime,  a  criminalidade 
também se reforça para combater a polícia.

Neste sentido, as ações focadas de combate à criminalidade nos grandes centros urbanos 
possuem certa efetividade momentânea e, normalmente, incipiente, pois, à medida que é realizado o 
combate ao crime em determinada localidade, as ações criminosas apenas migram para outro lugar 
de desenvolvimento. Portanto é necessária uma ação integrada de forma a combater o crime local e 
evitar que os criminosos possam transitar livremente por diversos pontos do nosso país em busca do 
local mais propício para o desenvolvimento de suas atividades.

Se por um lado possui programas de incentivo ao turismo, ao comércio e à integração 
nacional,  por  outro lado a  grave  situação de segurança pública  nas  rodovias  federais  afasta  os 
turistas,  os  empresários,  os  transportadores  e  os  elementos  de  integração  de  iniciativas  que 
demandem  o  deslocamento  por  nossas  vias  nacionais  pela  simples  sensação  de  insegurança 
proporcionada pelo alto índice de criminalidade e da insuficiente proteção promovida pela Polícia 
Rodoviária Federal em virtude da escassez de recursos materiais e humanos.
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As  características  inerentes  ao  trânsito  rodoviário  favorecem  demasiadamente  a 
proliferação  das  ações  criminosas  e  dificultam o  combate  a  ser  exercido,  pois  a  facilidade  de 
dispersão das informações referentes aos crimes pelo simples fato de que os dados referentes à 
ocorrência estarão distribuídos em inúmeras localidades. Criminosos de diversas localidades podem 
simplesmente  "eleger"  algum  ponto  da  rodovia  mais  favorável  de  sua  atuação,  colocando  à 
população  sob  permanente  ameaça  de  uma ação criminosa.  Outro  fator  se  constitui  na  própria 
característica dos chamados crimes de trânsito, onde os veículos são utilizados como instrumentos 
para  a  execução de  praticas  delituosas,  englobando,  além dos  crimes de trânsito,  todo o crime 
configurado pelo transporte ilícito, como o tráfico de drogas e armas, o descaminho, o contrabando, 
o transporte irregular, dentre muitos outros.

Vários segmentos do crime podem ser combatidos de maneira otimizada nas rodovias 
federais pela inter-relação das ações criminosas, tais como os crimes de evasão fiscal e de divisas, o 
transporte ilegal de madeiras e animais silvestres, o trabalho escravo, a exploração sexual infantil 
(que  se  concentra  às  margens  das  rodovias),  o  tráfico  de  pessoas,  o  transporte  de  materiais 
irregulares  e  falsificados,  etc.  Os  assaltos  a  cargas  e  passageiros  em  rodovias  federais  vêm 
crescendo a cada período, aumentando os valores do frete e do transporte com seguros, escoltas e 
proteções adicionais que refletirão nos custos a serem repassados ao consumidor final de bens e 
serviços, aumentando o custo de vida e o impacto econômico da sociedade.

Outros fatores identificadores da situação social do país e campo de atuação da Polícia 
Rodoviária  Federal  são  as  manifestações  reivindicatórias  das  mais  diversas  formas,  desde  os 
movimentos  para  reforma  agrária,  passando  pelas  manifestações  dos  caminhoneiros,  até 
reivindicações locais por demandas diversas da sociedade onde, freqüentemente, há o bloqueio de 
rodovias federais trazendo inúmeros prejuízos à população, bem como a necessidade da presença 
ostensiva  do  Estado  caracterizada  pela  Polícia  Rodoviária  Federal  no  apoio  à  Sociedade  nas 
situações de calamidade pública, como enchentes, queimadas e queda de barreiras e estradas.

Por outro lado verificamos outro fator importantíssimo da constituição da segurança 
pública representada pela condição do trânsito de veículos e pessoas em nosso país.  O foco de 
atuação deste programa está inserido em uma visão de real proteção ao cidadão proporcionada pelo 
braço identificado do Estado de forma preventiva aliada à necessária repressão do crime, ou seja, 
não se pretende o simplório atendimento da grave situação de segurança pública – é almejada a real 
segurança proporcionada pela supressão dos subsídios de reforço da criminalidade aliada a ações de 
inteligência policial com a execução de ações voltadas à prevenção e repressão ao crime organizado 
e ao tráfico de drogas.

As ações desenvolvidas nas rodovias federais deverão ser integradas com os demais 
órgãos da força de segurança pública e da sociedade em geral, em vista de que o transporte de 
materiais ilícitos e o trânsito de criminosos inevitavelmente estarão combinados com infrações nas 
áreas  atinentes  da polícia  judiciária,  do fisco,  dos  crimes  transnacionais,  do meio-ambiente,  da 
sociedade comercial e das manifestações sociais em todas as esferas, dentre muitos outros.

A Polícia Rodoviária Federal é o único órgão de âmbito federal capaz de reduzir os 
graves parâmetros em que se encontra a situação da segurança pública de nossas rodovias federais 
e, em virtude de sua capilaridade por todo o território nacional, servir como articulador direto de 
operacionalidade de um plano nacional de segurança pública, pois é constituída de cerca de 500 
unidades policiais e uma abrangência de ação de mais de 3.500 municípios em todo o Brasil, bem 
como possui serviço direto, identificado e ininterrupto à sociedade durante as 24 horas do dia, 7 
dias  por  semana,  em todos os  dias do ano.  Além disso,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  possui  a 
autosustentabilidade do órgão garantida por serviços prestados, arrecadação de multas e parcerias 
de cooperação técnica e financeira.

Ao longo de 2008, o DPRF desenvolveu trabalhos em diversas frentes de atuação que 
repercutiram  na  garantia  da  segurança  nas  rodovias  federais,  através  de  ações  educativas, 
preventivas e repressivas, buscando reduzir o número de acidentes, combater os mais diversos tipos 
de crimes e preservar o meio ambiente.
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A PRF,  por  meio  do  policiamento  ostensivo  de  ronda  nos  61.000  km de  rodovias 
federais, desenvolveu ações de fiscalização em pontos críticos e assistência e socorro a vítimas de 
acidentes de trânsito.

O Exercício de 2008, assim como o de 2007, ficará marcado com um dos anos mais 
violentos da última década na questão de acidentes de trânsito. A imprudência foi a principal causa 
dos  acidentes  e  mortes,  visto  que  a  maioria  das  ocorrências  aconteceram em pistas  com boas 
condições de trafegabilidade. Cálculos baseados em estudos do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), apontam que o prejuízo com acidentes nas rodovias federais em 2008 custou ao 
Brasil R$ 8.871.782.000,00.

Apesar da intensificação da fiscalização por parte da PRF, com o registro de 2.486.789 
autuações contabilizadas em rodovias federais, não se conseguiu reduzir o número de acidentes em 
2009, de modo que para 2009, o planejamento é intensificar mais ainda a fiscalização, focando o 
policiamento nos trechos de rodovias mais críticos em ocorrências de acidentes e mortes.

Entre os fatores conjunturais que contribuíram para o aumento dos acidentes de trânsito 
nas  rodovias  destacam-se:  a  crise  aérea,  que  aumentou  o  tráfego  em  rodovias  nos  feriados 
prolongados, a explosão de vendas de veículos automotores, alavancada pelas baixas taxas de juros 
e pela dilatação dos prazos de financiamento, que resultou no record de 28,7 veículos para cada 100 
habitantes,  o  que  abarrotou  as  estradas  federais  e,  por  via  de  conseqüência,  aumentou  a 
probabilidade  de  acidentes  e,  por  último,  a  melhoria  das  condições  das  rodovias,  reforçando 
paradoxo de que quanto melhores as rodovias, elevam-se de forma exponencial os acidentes devido 
ao excesso de velocidade.

A Polícia Rodoviária Federal, plenamente integrada ao RENAINF em 2007 (banco de 
dados que integra todos os DETRANs do país), pôs fim à impressão de impunidade que existia nas 
rodovias brasileiras. Os motoristas infratores flagrados pela PRF recebem suas multas em qualquer 
lugar do país. Quem não paga, não licencia o veículo. Ao todo, quase sete milhões de veículos 
foram fiscalizados.

Foram realizadas 199 operações especiais de combate ao crime nas rodovias federais, 
tendo como resultado a apreensão de 3,5 toneladas de cocaína, de 72,56 toneladas de maconha, a 
erradicação histórica de mais de 1,7 milhões de pés de maconha, a detenção de 1.830 pessoas por 
tráfico de entorpecentes e apreensão de 1.469 armas de fogo.

Como  defensora  do  meio  ambiente,  a  PRF  também  mostrou  empenho  em  ações 
conjuntas com o Ibama. Quase 79 mil m3 de madeira extraída de forma irregular foram apreendidas 
durante o ano. Mais de 9,7 mil animais silvestres, entre aves raras e mamíferos em extinção, foram 
descobertos pela Polícia Rodoviária Federal em compartimentos cada vez mais criativos e cruéis. 
Dentro de pneus estepes, no interior da lataria dos veículos e em compartimentos sem nenhum tipo 
de ventilação.

Por mais um ano, a Polícia Rodoviária Federal combateu sistematicamente a exploração 
sexual de crianças e adolescentes às margens das rodovias. O Guia para a Localização de Pontos 
Vulneráveis à Exploração Infanto-Juvenil,  confeccionado anualmente pela Coordenação Geral de 
Operações/DPRF, também merece destaque. O trabalho de pesquisa teve a parceria da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), além do Escritório contra Drogas e Crime da ONU. Através do 
mapeamento de toda malha viária federal,  a Polícia  Rodoviária Federal  pode identificar  pontos 
críticos e combater efetivamente a exploração sexual de menores.

Trabalhadores  em  regime  de  servidão  viram,  mais  uma  vez,  a  Polícia  Rodoviária 
Federal como aliada. Ações de repressão ao trabalho escravo, em apoio ao Ministério do Trabalho e 
ao Ministério Público Federal, permitiram que 906 pessoas fossem libertadas de condições precárias 
de trabalho, semelhantes à escravidão.

Inserida  no  PRONASCI  (Programa  Nacional  de  Segurança  com  Cidadania),  do 
Ministério da Justiça, a Polícia Rodoviária Federal apresentou uma nova proposta de fiscalização 
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das rodovias, denominado Projeto Unidades de Auxílio ao Cidadão (UNACI), implantado desde 
setembro de 2008 na região metropolitana de Curitiba/PR.

Pelo  novo  formato,  o  policial  rodoviário  federal  utilizará  bases  itinerantes  de 
policiamento,  distribuídas  pela  malha  viária  do  Brasil.  O  modelo  prevê  ainda  mais  viaturas  e 
utilização de equipamentos eletrônicos, cabendo ao tradicional posto de fiscalização apenas apoio 
às necessidades mais específicas de policiamento.

O exercício de 2008 também foi um ano de grandes investimentos para a PRF, no que 
diz respeito à modernização da infra-estrutura do Órgão, de sorte que foram adquiridos diversos 
veículos  e  equipamentos  que  melhorarão  o  desempenho  dos  policiais  nas  atividades  rotineiras, 
possibilitando que os mesmos trabalhem motivados para o cumprimento da missão institucional da 
PRF.

As viaturas são o principal  instrumento de trabalho do policial  rodoviário federal,  e 
devido ao grande uso, os veículos são depreciados em menos de quatro anos, sendo necessário um 
plano contínuo de aquisição de novas viaturas, sob pena de diminuição da capacidade operacional e 
aumento  exponencial  dos  gastos  com  manutenção  de  veículos,  de  modo  que  em  2008  foram 
adquiridos 436 veículos operacionais.

As instalações físicas e edificações que compõem o acervo patrimonial do DPRF são 
originárias do extinto DNER, cujas datas de construção obedeciam a padrões arquitetônicos das 
décadas de 60 e 70, estando por demais ultrapassados os conceitos de ergonomia e estruturação 
física. Neste sentido o DPRF, através do plano de obras e reformas, tem construído, reformado e 
ampliado suas unidades operacionais.

A Tecnologia da Informação é primordial nas atividades rotineiras de policiamento e 
fiscalização, pois através do uso da rede de dados é possível identificar indivíduos com mandatos de 
prisão em aberto, averiguar dados de veículos suspeitos, além de cadastrar acidentes e multas em 
tempo  real.  Para  realização  dessas  atividades,  a  PRF  mantém  uma  extensa  rede  de  dados 
interligando todos os postos, delegacias, superintendências e sede do Departamento.

O  ano  de  2008  ficará  marcado  pelo  início  da  implantação  do  projeto  Sistemas  de 
Tecnologia Integradas, com utilização de computadores de mão (PDA's), com acesso a internet e 
aos bancos de dados de trânsito e segurança pública (RENAINF, INFOSEG), o que possibilitará ao 
policial  consultar  em  campo,  indivíduos  e  veículos,  agilizando  a  fiscalização,  bem  como  a 
realização de notificações em meio eletrônico, reduzindo a incidência de erros no preenchimento 
dos autos de infração.

Através destas ações de modernização, a PRF pretende continuar com mais eficiência a 
sua missão de resguardar a segurança pública, tendo como meta reduzir o número de acidentes e 
mortes nas rodovias federais, contribuindo para o bem estar da sociedade.

2.2. Estratégia de atuação na execução das políticas públicas

Os principais objetivos definidos para 2008 foram a diminuição dos acidentes e mortes 
nas rodovias, o reforço nas ações de combate à criminalidade e a modernização da infra-estrutura 
das unidades e viaturas

Uma  das  premissas  utilizadas  no  planejamento  de  operações  para  diminuição  dos 
acidentes de trânsito é de que a presença da viatura na rodovia inibe o cometimento de infrações de 
trânsito,  pela expectativa de punição. Neste  sentido,  a ênfase principal  foi  alocar o máximo de 
policiais na pista, retirando-os da imobilidade nos postos e fazendo-os atuar em ronda ou em pontos 
fixos nas rodovias.

Utilizou-se para isso o expediente do cartão programa, que é um itinerário das tarefas 
que o policial irá realizar no decorrer do plantão. No cartão programa consta em quais trechos da 
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rodovia a viatura deverá se posicionar para realizar operações de fiscalização, além de trechos que 
deverão sofrer ronda, em horários específicos.

O planejamento do cartão programa é feito pelo chefe de delegacia que,  através do 
banco de dados da PRF, o DATATRAN, verifica os trechos com maior incidência de acidentes e 
criminalidade, de sorte que programa o roteiro que deverá ser executado pela equipe de cada posto 
no decorrer da semana.

Entretanto, as limitações de efetivo, o grande número de acidentes e mortes em áreas 
urbanas, bem como a falta de manutenção/aferição nos equipamentos de controle de velocidade 
instalado  pelo  DNIT,  motivo  pelo  qual  diversos  deles  ficaram  temporariamente  desativados, 
impactam negativamente na obtenção de melhores resultados.

De outro turno, a utilização de radares fotográficos de velocidade tem sido uma solução 
eficaz para diminuição de infrações de trânsito em trechos críticos. Nesses trechos, existe maior 
propensão para o desrespeito aos limites de velocidade, tendo como conseqüência, acidentes como 
saída de pista,  perda de controle do veículo e conseqüente colisão com automóveis em sentido 
contrário, principalmente em períodos chuvosos. Em 2008, houve incremento na efetiva utilização 
desses equipamentos.

No que tange às ações de combate a criminalidade, um dos fatores motivadores é a 
capacitação do policial, o que lhe dá segurança para atuar com mais ousadia e técnica no combate a 
ações criminosas. A experiência teórica e prática de policiais mais experimentados no combate ao 
crime é transmitida aos mais novos, motivando-os a exercerem as abordagens com mais critério, a 
fim de detectar possíveis ilícitos penais.

Em 2008, foram ministrados diversos cursos de técnicas policiais de combate ao crime, 
com destaque para o Programa de Atualização Policial, que contemplou no exercício o Módulo I – 
Técnicas Policiais, Módulo II – Uso Legal e Progressivo da Força, Armamento e Tiro e Módulo III 
– Policiamento e Fiscalização Talão Eletrônico.

A melhoria das instalações físicas dos postos, delegacias, superintendências , melhoram 
o  clima  organizacional  da  instituição,  motivando  os  servidores  e  diminuindo  os  riscos  de 
absenteísmo no ambiente de trabalho.

Entretanto a insuficiência de recursos ordinários para atender as várias necessidades de 
reformas  e  o  contingenciamento  das  emenda  parlamentares  impediram  maiores  avanços  nesse 
aspecto.

Na mesma linha, é sabido que as viaturas são o principal instrumento de trabalho da 
PRF. Devido ao intenso uso é necessária a sua substituição a cada quatro anos, sob pena de se 
aumentarem exponencialmente os custo com manutenção, bem como de se colocar em risco a vida 
do policial, por problemas mecânicos durante a execução das atividades inerentes ao cumprimento 
da missão institucional da Instituição. Em média, existem 2.000 viaturas em funcionamento, o ideal 
seria a substituição de pelo menos 500 veículos por ano.

Outrossim, a melhoria dos sistemas corporativos é estratégica, uma vez que aumenta o 
potencial de fiscalização da Instituição, de sorte que se faz necessário maior investimento para o 
processamento das imagens captadas na utilização de radares fotográficos em locais críticos, bem 
assim para a fiscalização e autuação com computadores de mão (EDAs).

Por fim, foi efetuado reforço de efetivo nas Operações de Calendário 2008 (Carnaval, 
Semana Santa,  Corpus  Christi  Tiradentes  e  Dia do Trabalhador)  e  consolidadas as  diretivas  de 
governo no combate a embriaguez ao volante.
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2.3. Programas

2.3.1. Programa 1386 – Desenvolvimento institucional da PRF:

2.3.1.1. Dados gerais do programa

Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral
Prover a Polícia Rodoviária Federal de estrutura física e seus meios finalísticos de 

potencial laborativo, a fim de possibilitar a execução das tarefas operacionais destinadas à 
segurança pública.

Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne

Gerente executivo Ricardo Max de Oliveira Pereira – CGPLAM

Indicadores ou parâmetros utilizados Coeficiente de Adequação das Instalações Físicas

Público alvo Departamento de Polícia Rodoviária Federal e usuários de Rodovias Federais

2.3.1.2. Principais ações do programa
 200G Construção e  Ampliação  de Bases  Operacionais  e  Unidades  da Polícia 

Rodoviária Federal;
 8623 Reforma de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal;
 1835 Modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação;
 1D49  Construção  de  Edifício-Sede  do  Departamento  de  Polícia  Rodoviária 

Federal;
 200C Aquisição de Veículos Especiais e Aeronaves para Policiamento da Malha 

Rodoviária;

2.3.1.3. Gestão das ações

 Ação  1D49  –  Construção  de  Edifício-Sede  do  Departamento  de  Polícia 
Rodoviária Federal

Tipo Projeto

Finalidade Construção de um imóvel para instalação da Sede Central do Departamento de Polícia 
Rodoviária Federal.

Descrição

Construção de um imóvel na cidade de Brasília-DF, com características que atendam as 
necessidades administrativas do DPRF, com área útil de

aproximadamente 10 (dez) mil metros quadrados gerando condições de trabalho 
favoráveis aos recursos humanos da Unidade.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da ação GIVALDO MEDEIROS DA SILVA

Resultados: Ação exclusiva do DPRF.
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 Ação8623 – Reforma de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária 
Federal

Tipo Projeto

Finalidade
Adequar as instalações físicas e edificações do DPRF aos conceitos e normatizações 

atualizados em segurança ergonômica e inclusão social, franqueando suas instalações ao 
acesso de deficientes físicos e portadores de deficiência motora.

Descrição

Adequação das estruturas físicas das Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária 
Federal. Reformas dos espaços físicos existentes, adequando as necessidades do órgão, no 

que tange o desenvolvimento de sua atividade finalística e meio, considerando as 
condições de infra-estrutura dos imóveis repassados pelo antigo Departamento Nacional 
de Estradas e Rodagens, as novas demandas na área de Segurança Pública e a Instrução 

Normativa nº 10/DG/DPRF/MJ.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da ação ROMMEL BRANDÃO

Resultados:

8623 – Reforma de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal

Previsto Atual Realizado %

Físico

02 manutenções 
prediais; 06 projetos 
de reforma predial; 

03 reformas 
prediais

02 manutenções 
prediais; 06 projetos de 

reforma predial; 03 
reformas prediais

100

Financeiro 95.911,99 95.911,99 100

A diretriz do DPRF nos últimos anos tem sido priorizar investimentos na infraestrutura 
diretamente ligada à atividade fim, ou seja, os postos, pois é aquela que causa maior impacto na 
melhoria dos serviços prestados ao cidadão.

No exercício 2008 houve uma mudança de metodologia do DPRF no que diz respeito à 
área de infra-estrutura e a meta inicial que era de reformar 133 unidades foi revista. Os recursos em 
exercícios anteriores eram pulverizados em pequenas intervenções que resolviam apenas parte dos 
problemas e, além de não se resultar em unidades de fato adequadas, em um curto intervalo de 
tempo uma nova intervenção se faria necessária.  Foi definido, então, que as regionais deveriam 
prioritariamente  contratar  empresas  especializadas  para  a  elaboração  de  projetos  executivos  de 
reforma/ampliação de todos os seus postos, de tal forma que todas as demandas existentes fossem 
contempladas,  e  ao  final  da  obra,  cada  posto  fique  plenamente  adequado  às  atividades  nele 
desenvolvidas. Tais projetos garantiriam, além de informações mais precisas para o planejamento, 
maior qualidade no acompanhamento e execução das obras. A nova metodologia resultará em obras 
mais vultosas, todavia, com maior durabilidade e eficácia no atingimento da meta estabelecida que é 
a  adequação  plena  de  todos  os  postos  do  DPRF,  enfim,  em obras  de  fato  compatíveis  com a 
dimensão dos problemas.  Assim, a previsão foi de se contratar os projetos em 2008 e executar a 
maior parte das obras só  em 2009.
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Em  2008  foi  realizada  a  primeira  reunião  de  trabalho  com  a  presença  de  um 
representante  da  Regional,  denominado  Agente  de  Infraestrutura,  e  que ficaria  responsável  por 
auxiliar a Administração Central na gestão das ações em infraestrutura. Com esta medida espera-se 
amenizar  a  carência  de  pessoal  capacitado  para  atuar  nesta  área  pois,  embora  o  DPRF  tenha 
conseguido  superar  parte  das  dificuldades  por  meio  do  deslocamento  de  policiais  que  tenham 
formação na área de engenharia ou arquitetura, a reestruturação organizacional do órgão, com a 
inclusão  de  cargos  específicos  de  engenheiros  e  arquitetos  é  imprescindível  para  a  solução 
definitiva do problema.

Na Reunião de Trabalho, as Regionais foram orientadas que, além da contratação dos 
projetos, foco principal do planejamento 2008, seriam autorizadas em postos apenas intervenções 
urgentes, aquelas que não pudessem aguardar a finalização dos projetos executivos. Seguindo essa 
diretriz estimamos a seguinte programação para 2008:

1. Contratação de projetos executivos para reforma/ampliação e adequação de todos os  postos 
ao custo unitário médio de 3 mil reais.

2. Contratação de  pequenas obras com valor até 20 mil reais para reparação paliativa daquelas 
unidades que se encontram em estado mais crítico.

No decorrer  do ano, à  medida  que os  processos de contratação tiveram andamento, 
constatou-se, por um lado, que a estimativa de R$ 3.000,00 como valor médio para a contratação 
dos  projetos  havia  sido subestimada  e  que deveria  ser  corrigida.  Por  outro  lado,  o  número de 
unidades que sofreriam a intervenção paliativa no valor máximo de R$ 20.000,00 seria menor do 
que as 75 unidades inicialmente previstas pelo DPRF, todavia essa redução não seria suficiente para 
cobrir  a diferença encontrada nas cotações dos projetos,  ou seja,  os recursos previstos na LOA 
seriam insuficientes para efetivar a contratação de todos os projetos e a execução das pequenas 
obras.

Diante da constatação foi solicitado crédito adicional pelo DPRF e foram reformuladas 
as diretrizes de execução orçamentária. Mantivemos como prioridade a contratação dos projetos por 
tratar-se de uma fase imprescindível ao atingimento do objetivo final que é a adequação física de 
todas as nossas Unidades Operacionais.

Em relação ao andamento da execução, percebemos a seguinte característica crônica: no 
primeiro semestre, em função dos requisitos técnicos e dos prazos envolvidos na execução de obras 
de infra-estrutura, e do próprio déficit de pessoal capacitado para atuar na área técnica, pouco se 
executa das metas previstas para o exercício. Trata-se de um período preparatório, em que a maioria 
da execução fica concentrada em reparos emergenciais.. A expectativa é que, com a contratação dos 
projetos possamos regularizar esta situação e as obras passem a ser licitadas desde o início do ano. 
Se para a realização dos empenhos referentes às demandas planejadas já ocorre esse lapso temporal, 
acumulando-se a maior parte dos empenhos no final do exercício, maior ainda é a dificuldade de 
execução efetiva, de finalização e pagamento das obras no exercício corrente. 

O  resultado  mais  significativo  desta  ação  em  2008  foi  a  contratação  dos  projetos 
executivos para reforma e ampliação dos postos o que representa um importante passo na solução 
eficaz dos problemas de infra-estrutura dos imóveis do DPRF. 

Para o exercício 2009 será dada seqüência à abordagem de priorização de intervenções 
nos postos, todavia, teremos seus respectivos projetos executivos. Para as demais edificações como 
sedes administrativas serão contratados projetos executivos de adequação.
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 Ação 200G – Construção e Ampliação de Bases Operacionais e Unidades da 
Polícia Rodoviária Federal

Tipo Projeto

Finalidade
Prover a estrutura organizacional do DPRF, de instalações físicas e edificações aptas ao 

desenvolvimento de suas atividades laborativas, Atender as novas demandas da sociedade 
em Segurança Pública nas Rodovias, Estradas Federais e suas áreas marginais.

Descrição

Construção e ampliação de edificações que resultam diretamente no desenvolvimento das 
atividades da Instituição, com instalações modernas, seguras, representativas, funcionais 
que permitam a total integração entre todos os órgãos de Segurança Pública de Governo, 
com o objetivo principal de representar e exercer, efetivamente, o Poder de Polícia nas 

diversas áreas do país.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Planejamento e Projeto de Infra-Estrutura

Coordenador nacional da ação ROMMEL BRANDÃO

Resultados:

200G – Construção e Ampliação de Bases Operacionais e Unidades da Polícia Rodoviária Federal

Previsto Atual Realizado %

Físico 01 obra-01 reforma 02 100,00

Financeiro 80.730,00 80.730,00 100,00

A diretriz do DPRF nos últimos anos tem sido priorizar investimentos na infraestrutura 
diretamente ligada à atividade fim, aquela que causaria maior impacto na melhoria dos serviços 
prestados ao cidadão, ou seja, os postos.

A programação inicial de execução desta ação previa o investimento em cercamento de 
pátios  das diversas unidades distribuídas em todo o país.  Estimando-se um custo médio de R$ 
8.300,00 teríamos 60 unidades atendidas ao final do exercício.

Todavia, assim como ocorreu na ação de reforma, verificou-se que esta estratégia não 
seria a mais adequada tendo em vista a ineficácia das obras de pequeno porte para solução definitiva 
dos problemas e o fato de que seriam contratados os projetos executivos para adequação plena dos 
postos.

As principais demandas a que foram destinados os recursos desta ação são as seguintes:

1)Ampliação de Postos (Base 
do SAMU)

Posto PRF de União dos 
Palmares/AL

R$ 22.000,00

2)Construção de Canil Complexo do almoxarifado 13ª 
SRPRF/AL

R$ 58.730,00

20



13ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal – Alagoas  RELATÓRIO DE GESTÃO 2008

Para o exercício 2009 será dada sequência à abordagem de priorização de intervenções 
nos postos, todavia, teremos seus respectivos projetos executivos. Para as demais edificações como 
sedes administrativas serão contratados projetos executivos de adequação.

 Ação1835 – Implantação de Sistemas de Tecnologia da Informação

Tipo Projeto

Finalidade

Prover o órgão com sistemas de comunicação adequados à atividade fim. Proporcionar à 
sociedade acesso aos serviços e informações sobre rodovias, multas, processos e outros 

através da internet, correio eletrônico e outros meios tecnológicos disponíveis, agilizando 
e facilitando a comunicação com a Polícia Rodoviária Federal.

Descrição

Aquisição e instalação de torres de comunicação e repetidoras (estações de reprodução dos 
sinais de rádio), ampliar e manter a rede de dados e de telefonia operacionais. Aquisição e 
implantação de programas e equipamentos voltados para a segurança da rede de dados e 

dos sistemas de comunicação.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Telemática

Coordenador nacional da ação EDNILSON BRUNO

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Núcleos de Telemática

Resultados:

1835 – Implantação de Sistemas de Tecnologia da Informação

Previsto Atual Realizado %

Físico - - -

Financeiro 16.204,89 16.204,89 100

Foram realizadas despesas correntes, com aquisição de 10 pendrives, e manutenção em 
equipamentos  de  informática.  Também  foram  adquiridos  materiais  permanentes,  sendo 
estabilizadores de 600VA, 08 scanners de mesa, 01 notebook, 11 monitores LCD de 17 polegadas e 
duas impressoras multifuncionais do tipo laser.

A  necessidade  de  modernização  na  área  de  informática  é  uma  constante. 
Particularmente, em relação aos scanners de mesa, entre outros usos, fez-se mister a sua aquisição 
tendo-se em vista a implantação do SCDP (Sistema de Concessão de Diárias e Passagens), em que 
os documentos são inseridos no sistema após digitalizados.
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Despesas correntes:

Despesas de capital:

DITEL – AÇÃO 1835

INFORMÁTICA TELEFONIA RADIOCOM.

R$ 13.460,99 R$ 589,00 R$ 0,00

Aquisição de 10 estabilizadores de 600VA, 08 scanners de mesa, 
01 notebook, 11 monitores LCD 17 polegadas e duas impressoras 

multifuncionais laser.
Aquisição de 19 aparelhos 

telefônicos.

 Ação  8698  –  Manutenção  e  modernização  dos  Sistemas  de  Tecnologia  da 
Informação

Tipo Projeto

Finalidade

Manter e modernizar os sistemas / equipamentos de telecomunicação e informática, 
propiciando o efetivo funcionamento, sem interrupções, dos sistemas de Tecnologia da 

Informação do DPRF a fim de proporcionar à sociedade, o acesso contínuo aos serviços e 
informações.

Descrição

Reforma, modernização e manutenção de torres de comunicação e repetidoras. Manutenção 
da rede de dados e telefonia do orgão. Manutenção dos sistemas. Manutenção dos 
equipamentos de informática. Suprimentos de Informática. Pagamento de diárias e 

passagens 

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Telecomunicações

Coordenador nacional da ação EDNILSON BRUNO

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Núcleos de Telemática

Resultados:

8698 - Manutenção e Modernização dos Sistemas de Tecnologia da Informação

Previsto Atual Realizado %

Físico - - -

Financeiro 301.944,52 301.944,52 100
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R$ 1.798,00
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ramais telefônicos.



13ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal – Alagoas  RELATÓRIO DE GESTÃO 2008

PRINCIPAIS DESPESAS DA AÇÃO 8698

Material de Consumo R$ 5.040,70

Contratos da Rede de Dados do DPRF R$ 172.120,80

Despesas de Telefonia R$ 115.598,02

Serviços de TI R$ 9.185,00

A Rede da PRF é constituída de diversos serviços relevantes para a Segurança Pública, 
tais como:
 INFOSEG: sistema em que disponibiliza informações de Justiça e Segurança Pública através de 

uma rede privativa em âmbito nacional. O sistema é uma ferramenta amplamente utilizada pelos 
órgãos de Segurança Pública,  pois integra nacionalmente as informações de indivíduos com 
mandados de prisão não cumpridos,  processos  e inquéritos  criminais,  dados sobre  veículos, 
condutores,  armas  registradas  ou  apreendidas  pelas  Polícias  Civis,  Federais  ou  pela  Justiça 
Criminal;

 BR-Brasil:  ferramenta tecnológica com a finalidade de otimizar  as ações de policiamento e 
fiscalização, bem como consolida o banco de dados de acidentes;

 ALERTA: de auxílio no combate ao roubo/furto de veículos;
 Sistema de Multas: visando garantir a efetiva imposição da penalidade, observando os prazos e 

rotinas  previstas  em  lei,  dentre  outros.  Todos  estes  dados  somente  são  integrados  e 
compartilhados por meio da rede da PRF, já que os Estados não os compartilham entre si, razão 
pela qual há necessidade de sua implantação.

 Ação7061 – Aquisição de Veículos Especiais e Aeronaves para Policiamento da 
Malha Rodoviária

Tipo Projeto

Finalidade
Adquirir veículos e aeronaves que garantam a logística de transporte necessária ao 

patrulhamento das rodovias e estradas federais, ao combate ao crime e ao resgate de 
vítimas.

Descrição Aquisição de viaturas e aeronaves de resgate, motocicletas tipo policial e demais viaturas 
especiais que se façam necessárias ao bom funcionamento da Polícia Rodoviária Federal.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Coordenação Geral de Administração

Coordenador nacional da ação HENRIQUE ARAÚJO DE LIMA
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Resultados:

7061-0001 – Nacional – 30107 (veículo adquirido/unidade) – Projeto

Previsto Atual Realizado %

Físico 15 2 13,3

Financeiro 96.880,00 96.880,00 100

Dado  à  responsabilidade  institucional  de  polícia  ostensiva,  a  viatura  é  o  principal 
instrumento de trabalho da Polícia Rodoviária Federal. O serviço de ronda, executado por meio do 
patrulhamento ostensivo, é decisivo na prevenção de acidentes e redução da criminalidade, exigindo 
dos veículos um funcionamento diuturno.

Devido a intensa utilização, estes bens apresentam um desgaste acentuado, resultando 
em uma vida útil  aproximada de 4 anos,  consideradas as condições de segurança e viabilidade 
econômica frente aos custos de manutenção. Neste sentido, a proposta adequada é a substituição de 
25% das viaturas a cada ano, para que em 4 anos todas as viaturas estejam como prazo de vida útil 
respeitado.

Em 2008,  foram adquiridas  pelo  DPRF  182  viaturas  operacionais,  na  ação  200C , 
quantidade que ao longo dos anos vem se mostrando insuficiente – aproximadamente um terço do 
necessário, fato que tem ocasionado um envelhecimento generalizado da frota, sendo destinado à 
regional, 02 viaturas conforme quadro abaixo, onde o ideal seria 15 viaturas:

Veículos Adquiridos na Ação 200C em 2008.

UG Executora Empenho
Restos a Pagar Não-

Proc a Liquidar 
2009

Quantidade Descrição Valor Unitário

200129 / AL 200129/00001 
2008NE900496 96.880,00 2 Renault Megane 48.440,00

Total 96.880,00 2

Os veículos adquiridos são distribuídos com base em critérios objetivos, sem deixar, 
contudo, de ouvir a demanda Regional. Dentre os critérios, são considerados: a estrutura física e 
extensão da unidade, assim como dados operacionais acerca do número de crimes e acidentes.

Ressalta-se que a cada exercício o único impeditivo para o atingimento das metas a que 
se destina esta ação, tem sido a restrição orçamentária.  Quanto ao exercício de 2008, apesar de 
terem sido alocados para o DPRF, na Lei Orçamentária Anual mais de 24 milhões reais, houve a 
liberação de limite de movimentação e empenho para esta ação de menos de 11 milhões,  valor 
totalmente empenhado, de modo que o financeiro realizado atingiu apenas 44,5% da previsão da 
LOA.
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2.3.1.4. Desempenho do programa – indicadores

Para  o  Programa  1386,  adota-se  como  indicador  o  Coeficiente  de  Adequação  das 
Instalações Físicas, com o qual se pretende medir percentual de unidades com estrutura física, de 
dados, de comunicações e de viaturas adequadas (eficácia).

Fórmula de Cálculo: Iadq=(Unid. Adequadas/ Total de Unidades)x100
Responsável pelo cálculo: CGPLAM

PROGRAMA 1386

METAS FÍSICAS DO PPA PARA 2008 56,67 % dos postos, considerados adequados

RESULTADOS ALCANÇADOS 65,27 % dos postos, considerados adequados

COEFICIENTE DE ADEQUAÇÃO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS

% de postos adeq. Fisicamente 55,04 %

% de postos adeq. quanto à Tecnologia da Informação 67,99 %

% de postos adeq. quanto a Viaturas 72,78 %

Icaif=(55,63% + 70,56% + 72,62% ) /3 = 66,27%

O indicador  informa que 66,27 % dos postos  da PRF estão adequados  fisicamente. 
Houve um aumento de 11,24 % da melhoria dos postos  em relação à 2007, onde o índice  ficou em 
59,57 %.

Comparativo 2007/2008

Indicador 2007 2008 Comparativo

% de postos adeq. Fisicamente 44,90 % 55,04% Melhor – 10,14%

% de postos adeq. quanto à Tec. da Inf 78,85% 67,99 % Pior – 10,86%

% de postos adeq. quanto a Viaturas 54,96% 72,78 % Melhor – 17,82%

Quanto aos fatores que levaram a um aumento do sub-índice % de postos adequados 
fisicamente, em relação à 2007, o principal motivo foi a liberação de um crédito extraordinário no 
final  de  2007,  com  execução  de  obras  em  2008.  Foram  empenhados  quase  R$  2.000.000,00 
provenientes  desse  crédito,  na  ação  de  reforma  de  unidades.  Este  recurso  foi  utilizado  na 
contratação de  obras de manutenção predial em 65 unidades da PRF melhorando as condições 
físicas destes postos

Quanto aos fatores que levaram a uma diminuição do sub-índice % de postos adequados 
quanto à tecnologia. da informação, em relação à 2007, o principal motivo deve-se a mudança na 
metodologia da pesquisa, pois anteriormente era questionado se todos os postos possuíam rede de 
dados com acesso à internet. Na pesquisa atual, além desse quesito, foi solicitado informar se a rede 
era rápida o suficiente para realizar as atividades cotidianas e se era estável, sem oscilações nem 
quedas.  Esses  novos  parâmetros  podem ter  influenciado  o  indicador  para  baixo.  O sistema de 
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radiocomunicação é o item que mais recebeu avaliação negativa, porém, se trata de um sistema que 
para  ser  melhorado,  necessita  de  vultosas  somas  de  investimentos,  estimado  em  mais  de  R$ 
6.000.000,00,  porém,  na  LOA  2008,  houve  a  liberação  de  apenas  R$  2.000.000,00  para 
investimentos em toda ação 1835.

Quanto aos fatores que levaram a uma melhoria no sub-índice % de postos adequados 
quanto a viaturas, entendemos que a constante renovação da frota, como aquisição de 319 veículos 
em 2007,  com a entrega efetuada  em abril  de 2008,  tem sido a  causa da  elevação desse  sub-
indicador.

2.3.2. Programa 0663 – Segurança pública nas rodovias federais

2.3.2.1. Dados gerais do programa

Tipo de programa Finalístico

Objetivo geral Aumentar a segurança pública nas rodovias federais, mediante a repressão de ações 
delituosas e redução dos acidentes de trânsito

Gerente de programa Hélio Cardoso Derenne

Gerente Executivo Alvarez Simões Filho

Indicadores ou parâmetros utilizados Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais

Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais

Sensação de Segurança nas Rodovias Federais

Público Alvo Usuários das rodovias e estradas federais e pessoas que residem às margens das rodovias 
federais

2.3.2.2. Principais ações do programa

 2524 Capacitação do Policial Rodoviário Federal
 2723 Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais
 2C78 Acompanhamento Psicossocial de servidores do DPRF
 2816 Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal
 2B11  Monitoramento,  Controle  e  Fiscalização  Eletrônica  da  Malha  Rodoviária 

Federal
 4290 Atividades de Saúde nas Rodovias Federais
 4526 Operações Especiais de Combate ao Crime nas Estradas e Rodovias Federais
 4572 Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e 

Requalificação
 4641 Publicidade de Utilidade Pública
 86A1 Processamento e Arrecadação de Multas Aplicadas pela Polícia Rodoviária 

Federal
 8703 Atividade Correicional
 8692 Educação de Trânsito para Usuários das Rodovias Federais
 2720 Ações de Caráter Sigiloso na Área da Segurança Pública
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2.3.2.3. Gestão das ações

Ação  2B11  –  Monitoramento,  Controle  e  Fiscalização  Eletrônica  da  Malha 
Rodoviária Federal

Tipo Atividade

Finalidade
Garantir segurança aos usuários das rodovias federais, através da eliminação de pontos 

críticos por meio do monitoramento e fiscalização eletrônica de pontos estratégicos, 
exercendo o controle efetivo de velocidade, de forma a prevenir e reduzir gradativa

Descrição

Planejamento e execução dos projetos, tendo como base os pontos de maior índice de 
acidentes. Instalação de equipamentos de acordo com a Lei nº 9.503/97. Contagens 

volumétricas de trânsito, envolvendo os equipamentos e os instrumentos para levantamento 
de dados relativos ao volume de tráfego nas rodovias federais. Controle de trânsito de 

veículos pesados, mediante a utilização de balanças rodoviárias para a melhoria da segurança 
no trânsito e aumento do tempo de vida útil da via pavimentada. Implantação de projetos e 

instalação de equipamentos de monitoramento de veículos em rodovias federais. Controle das 
rodovias mediante o monitoramento eletrônico das rodovias.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento ou 
execução Divisão de Modernização e Tecnologia

Coordenador nacional da ação LUCIANO DA SILVA FERNANDES

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Núcleos de Telemática

Resultados:

2B11 – Monitoramento, Controle e Fiscalização Eletrônica da Malha Rodoviária Federal

Previsto Atual Realizado %

Físico Aferição de 01 radar 
fotográfico

Aferição de 01 radar 
fotográfico 100

Financeiro 936,00 936,00 100

Os recursos dessa ação foram utilizados basicamente na  na aferição de equipamento de 
fiscalização. Esta Regional tem um único aparelho do tipo radar fotográfico.
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 Ação 2524 – Capacitação do Policial Rodoviário Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Formar os quadros da Polícia Rodoviária Federal, habilitando os candidatos as atividades 
inerentes da Policia Rodoviária Federal. Capacitar e qualificar os quadros da Polícia 

Rodoviária Federal, habilitando os servidores para o melhor desempenho de suas 
atividades.

Descrição

Realização de ações diversas voltadas à formação dos candidatos habilitando-os as 
atividades da Policia Rodoviária Federal. Capacitação dos policiais rodoviários. Custeio 

de eventos, pagamento de hora aula aos instrutores, orientadores e colaboradores 
eventuais do DPRF, pagamento de passagens e diárias quando em viagem para 
capacitação, taxa de inscrição em cursos, aquisição de material específico para 

treinamento e outras despesas correlatas á formação e capacitação do policial. Realização 
de treinamentos, cursos de capacitação, de requalificação e de qualificação profissional 

das atividades específicas para atuação do policial rodoviário federal, com implementação 
de novas alternativas tecnológicas e gerenciais que desenvolvam a eficiência e eficácia 

dos serviços prestados pela Polícia Rodoviária Federal à sociedade. Aplicação do Decreto 
nº 2794/98. Decreto nº 1655, Lei nº 9654/98 e PNSP (Lei 10201/2001). Implementação e 
execução do ensino à distância, com os insumos necessários a possibilitar a realização de 

cursos de formação e capacitação, possibilitando desta forma a massificação do 
conhecimento.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Coordenação de Ensino/DPRF

Coordenador nacional da ação Ricardo de Oliveira Betat

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Núcleos de Capacitação e Legislação de Pessoal

Resultados:

2524 – Capacitação do Policial Rodoviário Federal

Previsto Atual Realizado %

Físico 100% do efetivo 100% do efetivo 100

Financeiro 28.273,25 28.273,25 100

O Programa de Atualização para o Efetivo Policial  do quadro do DPRF, tem como 
objetivo padronizar e atualizar nossos policiais com conhecimentos necessários para o desempenho 
de  suas  atividades.  O Programa foi  dividido em módulos de forma a  poder  ser  realizado com 
pequena carga horária cada um deles e propiciar a participação de um maior número de policiais 
tendo em vista o nosso regime de escalas de serviço. Nesta forma de capacitação o DPRF utilizou 
instrutores e multiplicadores das próprias regionais minimizando os custos de execução tendo em 
vista não haver necessidade de deslocamentos aéreos dentro de cada regional, tendo os recursos 
destinados apenas para pagamento de diárias para os instrutores. Desta forma o DPRF conseguiu 
atingir um grande número de policiais capacitados com um custo reduzido. 

 Ação  4572  –  Capacitação  de  Servidores  Públicos  Federais  em  Processo  de 
Qualificação e Requalificação
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Tipo Atividade

Finalidade
Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria continuada 

dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à sociedade e 
do crescimento profissional.

Descrição
Realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, tais como custeio dos 

eventos, pagamento de passagens e diárias aos servidores, quando em viagem para 
capacitação, taxa de inscrição em cursos, seminários, congressos e outras despesas re

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Coordenação de Ensino

Coordenador nacional da ação RICARDO DE OLIVEIRA BETAT

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Núcleos de Capacitação e Legislação de Pessoal

Resultados:

4572 – Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação

Previsto Atual Realizado %

Físico 12 cursos 09 cursos 75

Financeiro 62.170,88 31.078,56 50
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Proposta de capacitação para o ano de 2008:

CURSOS CUSTOS
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO   5.954,53

ARMAMENTO TIRO E TÉCNICAS DE ABORDAGENS   5.228,53

DEFESA POLICIAL   4.502,53

MOTOCICLISTA BATEDOR   7.765,29

PREGOEIRO   4.400,00

SEGURANÇA DOS DOCUMENTOS   3.190,00

SINDICÂNCIA E PROCESSOS   3.080,00

DIREITO PENAL E ADMINISTRATIVO   9.900,00

DIREITOS HUMANOS   8.800,00

SIAFI – CPR   3.300,00

ATENDIMENTO AO PÚBLICO   2.750,00

PRODUTOS PERIGOSOS   3.300,00

TOTAL 62.170,88

Treinamentos Realizados em 2008:

MÊS CURSOS

JANEIRO  NÃO HOUVE CURSOS

FEVEREIRO (28 e 29/02) CONSTITUIÇÃO, PROCESSO PENAL E HERMENÊUTICA – 
MINIST. PÚBLICO – 05 PRFs

MARÇO NÃO HOUVE CURSOS

ABRIL NÃO HOUVE CURSOS

MAIO  I SEMINÁRIO DE EDUCAÇÃO PARA O TRÂNSITO-SMTT 
e CESMAC (05 PRFs)-20/05/2008 
ESTÁGIO DE NIVELAMENTO EM OPERAÇÕES 
ESPECIAIS- PMAL -19 a 24/05/2008 (03 PRFs)
CURSO DE LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO – DENATRAN-12 
a 15/05/2008- 07 PRFs  

JUNHO SALVAMENTO VEICULAR – CBMAL (02 a 06/06 e de 09 a 
13/06) 03 PRFs
CURSO INTRODUTÓRIO À ATIVIDADE DE 
INTELIGÊNCIA – De 16 a 20/06 -APOCAL -02 PRFs.

JULHO LICITAÇÃO – 02 PRFs (07 e 08/07/2008)
ATENDIMENTO PRÉ-HOSPITALAR – SAMU- 02 PRFs-(12 e 
13/07/2008)
CURSO PRESENCIAL DE MULTIPLICADOR DE POLÍCIA 
COMUNITÁRIA – 14/07 a 27/08 – SECRETARIA DE 
DEFESA SOCIAL – 03 PRFs.

AGOSTO e  SETEMBRO NÃO HOUVE CURSOS

NOVEMBRO POLICIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

DEZEMBRO TIRO, USO LEGAL E PROGRESSIVO DA FORÇA

Embora os cursos propostos não tenham se concretizado em sua totalidade, outros foram 
realizados, além dos previstos, com recuperação parcial no item “meta física”, o que positivamente 
contribuiu com o processo de qualificação e requalificação dos servidores desta Regional.
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 Ação 2723 – Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais

Tipo Atividade

Finalidade
Promover a segurança do trânsito (preservar a ordem pública e a incolumidade das 

pessoas e do patrimônio) nas rodovias e estradas federais, bem como contribuir para a 
promoção e expansão da cidadania e fortalecimento da democracia.

Descrição

Execução de policiamento ostensivo preventivo diuturnamente, fiscalizando e controlando 
o trânsito; realizar Operações e Comandos Específicos de fiscalização do transporte de 
pessoas e bens (cargas); Intensificar o policiamento por ocasião das festas e feriados 
nacionais e regionais (aumento do fluxo de veículos e pessoas); previnir e atender 
ocorrências de acidentes de trânsito; combater as infrações e crimes de trânsito...

Aquisição de uniforme, coldre, algemas, lanterna, capacetes, capa de chuva, luvas, coletes 
balísticos, coletes reflexivos, e demais equipamentos necessários a atividade. 

Abastecimento dos veículos e aeronaves com combustíveis e lubrificantes; manutenção...

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Coordenação Geral de Operações

Coordenador nacional da ação Coraci Ricardo Fernandes Vieira

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Seções de Policiamento e Fiscalização

Resultados:

2723 – Policiamento Ostensivo nas Rodovias e Estradas Federais

Previsto Atual Realizado %

Físico - - -

Financeiro 573.534,87 573.534,87 100

A  ação  de  policiamento  ostensivo  foi  divida  em  planos  internos  para  fins  de 
acompanhamento gerencial dos custos das despesas mais relevantes, conforme quadro abaixo:

Plano Interno Descrição Valor

1402UF AQUISICAO DE UNIFORMES/FARDAMENTO 25.853,73

1408E ABASTECIMENTO DA FROTA DO DPRF 67.837,14

1408H MANUTENCAO DA FROTA DO DPRF 275.719,54

1408J PAGAMENTO DE DIARIAS DE OPERACOES DA DPRF 65.043,21

1408L AQUISICAO DE MATERIAL E SRV.POLICIAMENTO 127.983,25

1408VS CONSERTO DE VIATURAS SINISTRADAS 11.098,00

A maior despesa desta ação é a que trata da frota do DPRF. Entretanto, foi ocorrida a 
descentralização do gerenciamento relativo ao abastecimento da frota, a partir do mês de novembro 
de  2008.  Estas  despesas  são essenciais  para  o  bom funcionamento  da atividade  fim da polícia 
rodoviária  federal.  As  despesas  com manutenção  de  viaturas  também ocupam uma posição de 
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destaque.  O  DPRF  tem  procurado  realizar  um  amplo  programa  de  substituição  de  viaturas 
antieconômicas, através da compra de novas viaturas e leilões de viaturas inservíveis.

No quadro abaixo, seguem os principais equipamentos adquiridos em 2008:

ITEM QUANTIDADE VALOR UNIT VALOR TOTAL

CONJUNTO SISTEMA ILUMINAÇÃO 1 22.543,65 22.543,65
LANTERNA ELÉTRICA 44 748,00 32.912,00

O conjunto sistema de iluminação possibilitará a realização de comandos noturnos em 
rodovias,  em lugares  que  não possuem iluminação,  pois  trata-se  de um sistema  de iluminação 
autônomo, com isto espera-se maior efetividade nas ações de combate à criminalidade nas rodovias. 
A aquisição de lanternas era uma reivindicação antiga dos policiais, devido a demanda de atividades 
de  vistorias  em  veículos  no  período  noturno,  além  da  questão  da  segurança  do  policial  em 
operações noturnas nas rodovias. 

 Ação 2816 - Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal

Tipo Atividade

Finalidade

Atuar, por meio de trabalhos de inteligência, na prevenção e combate a crimes ocorridos 
nas rodovias e estradas federais, especialmente no que se refere a assaltos a veículos, 
ônibus de passageiros e caminhões de carga, bem como encaminhar à Justiça pessoas 

foragidas, procuradas ou autuadas na prática de delitos.

Descrição

Coleta de informações, em toda a malha rodoviária federal, por policiais da Coordenação 
de Inteligência e Núcleos de Inteligência das Regionais, visando ao levantamento de dados 

que subsidiem o planejamento de ações de caráter ostensivo em pontos críticos ou 
operações emergenciais de combate ao roubo de cargas, assaltos, ao tráfico de drogas, à 

prostituição infantil, ao trabalho escravo, dentre outros.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Coordenação de Inteligência

Coordenador nacional da ação JOSEMAR MONTEIRO BARROS

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Núcleos de Inteligência

Resultados:

2816 - Serviço de Inteligência da Polícia Rodoviária Federal

Previsto Atual Realizado %

Físico 58 58 100

Financeiro 13.444,45 13.444,45 100
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Relatório de Atividades do Núcleo de Inteligência em 2008

Documentos de Inteligência -  (Relatórios, Ordem de Missão, Planos de Operação, Pedidos de 
Informação).

− 58 Documentos Produzidos

Operações Realizadas - (Paracelso, Ressaca e Caça-pirata)
− 03 Operações Realizadas

Paracelso............37 pessoas presas
Ressaca..............06 pessoas presas
Caça-pirata.........40 pessoas presas 

Outras Considerações

− A avaliação em termos de metas físicas é prejudicada nesta ação, tendo em vista o caráter de 
imprevisibilidade dos serviços realizados pelo Núcleo de Inteligência desta Regional, devido 
à sua natureza peculiar.

− No mês  de  NOV/2008  o  NUINT,  através  de  trabalho  com a  SEDS/AL,  descobriu  que 
elementos em presídios brasileiros utilizavam-se da internet para aplicar golpes em pessoas 
que tinham veículos roubados. Foi descoberto que as consultas eram feitas, inclusive, no site 
do DPRF;

− No mês de DEZ/2008 o NUINT em trabalho conjunto com o NOE, efetuou a prisão de uma 
quadrilha envolvida em roubo de carros em Alagoas, na ocasião foram presas 11 pessoas;

− Integrantes do NUINT participaram dos cursos de Procedimentos Básicos de Inteligência  e 
do curso Inteligência Financeira e de sinais.

As Operações envolvem gastos com passagens aéreas e diárias para a Coordenação e os 
(26) vinte e seis Núcleos de Inteligências, localizados nas respectivas regionais. No final do ano de 
2008, foi acrescentado um crédito adicional para o serviço de Inteligência, apesar dos esforços não 
foi possível a execução na sua totalidade, devido a não liberação de limite orçamentário por parte do 
Ministério da Justiça.

Os  principais  equipamentos  adquiridos,  como  material  permanente  para  equipar  os 
Núcleos, Serviços e a Coordenação de Inteligência foram : Visores Noturnos, GPS, Filmadoras, 
Câmeras Digitais, Fragmentadoras e Binóculos.

 Ação 4290 – Atividades de Saúde nas Rodovias Federais
Tipo Atividade

Finalidade Prestar atendimento pré-hospitalar e resgate emergencial às vítimas de acidentes, bem 
como demais atividades de saúde no âmbito das rodovias.

Descrição
Composição e manutenção de 156 equipes, distribuídas em 120 equipes de suporte básico 

de vida e 36 equipes de suporte avançado de vida, destinados a: atendimento pré-hospitalar 
e resgate, transporte inter-hospitalar, apoio de saúde a dignitários e a outros Órgãos.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Saúde e Assistência Social

Coordenador nacional da ação GETÚLIO CAMARA

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Seções de Recursos Humanos
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Resultados:

4290 – Atividades de Saúde nas Rodovias Federais

Previsto Atual Realizado %

Físico 6 6 100

Financeiro 5.402,00 5.402,00 100

Foram adquiridos  materiais  para  uso  em atividades  de  saúde  nas  rodovias  federais, 
sendo 20 caixas com 25 fitas de avaliação de colesterol,  20 caixas com 25 fitas de avaliação de 
triglicérides,  20 caixas com 25 fitas de avaliação de nível de glicose e 03 caixas, cada uma com 200 
lancetas para uso médico. O material foi todo utilizado em comandos de saúde.

 Ação  4526  –  Operações  Especiais  de  Combate  ao  Crime  nas  Estradas  e 
Rodovias Federais

Tipo Atividade

Finalidade Fortalecer o combate ao crime organizado e à criminalidade em geral.

Descrição
Realização de operações policiais e especiais para combater crimes como tráfico de drogas 

e de armas, roubo de cargas, valores e ao transporte de passageiros, contrabando, 
descaminho e pirataria, crimes contra a vida, exploração sexual infanto-juvenil...

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Combate ao Crime

Coordenador nacional da ação GEOVANNI BOSCO FARIAS DI MAMBRO

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Núcleos de Operações Especiais

Resultados:

4526 – Operações Especiais de Combate ao Crime nas Estradas e Rodovias Federais

Previsto Atual Realizado %

Físico 45 45 100

Financeiro 33.026,01 33.026,01 100

As atividades relativas a ação, tem por natureza atividades reativas, emergenciais e de 
pronto  emprego,  podendo  causar  discrepâncias  entre  os  campos  previsões  e  realizados.  Outra 
característica  da  ação  é  a  interação  operacional  da  PRF  com  outros  órgãos,  sendo  que  em 
determinadas ações as despesas decorrentes da participação da PRF são custeadas pelos órgãos que 
coordenam ou solicitam os trabalhos(ex: IBAMA, FUNAI, MTE/DRT, etc.). 
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Operações de destaque:

− OPERAÇÃO CARNAVAL SEGURO – estabelecida pela Divisão de Combate ao Crime (DCC) através 
da Ordem de Missão 001/2008/DCC/CGO, com o fito de realizar ações nas rodovias federais próximas à 
região do Triângulo Mineiro para combater a prática de roubos ao transporte de passageiros e cargas, 
combater  o roubo/furto de veículos e demais delitos peculiares da região,  no período de 31JAN08 a 
07FEV2008, não sendo registrada nenhuma ocorrência criminosa no período;

− OPERAÇÃO ZUMBI DOS PALMARES – estabelecida pela 13ªSRPRF/AL em parceria com a DRT e 
Procuradoria Regional do Trabalho, com o objetivo de fiscalizar a condição de trabalho em 16 usinas 
alagoanas, culminando com a libertação de 450 trabalhadores;

− OPERAÇÃO GUARDIÃO IV e V – estabelecidas pelas Ordens de Serviço 041 e 042/08/SPF/13ª, nos 
períodos de 18 a 19 e 22 a 23DEZ08, com o objetivo de coibir o assalto a passageiros e cargas, bem como 
combater a criminalidade na BR 101 em AL.

−

A 13ª SRPRF/AL no exercício 2008 manteve o aumento na maioria dos indicadores em 
relação ao exercício de 2007. Segue dados de apreensões 2007/2008 para verificação:

ITEM Qtd. 2007 2008

Pessoas Detidas Unid. 67 127

Maconha Ton. 15 0

Cocaína kg. 0 0

Haxixe esfera 0 0

Crack kg. 0 0

CD/DVD's Unid. 0 15162

Cigarros Pct. 0 0

Combustíveis litro 0 1000

Informática Unid. 0 6

Eletrônicos Unid. 0 109

Medicamentos Unid. 0 0

Armas Unid. 11 16

Munições Unid. 48 35

Animais Silvestres Unid. 0 0

Madeira m³ 0 0

Trabalhador libertado Unid. 0 2

Veículos recuperados Unid. 0 8
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Detenções 2008

Assaltante de Carga 8

Assaltante ônibus 0

Estrangeiros 0

Mandado 16

Tráfico de entorpecentes 7

Roubo/Furto de veículos 26

Contrabando/Descaminho 41

Crimes de trânsito 5

Crimes ambientais 5

Outros 19

Total de Detidos 127

 

 Ação 86A1 – Processamento e Arrecadação de Multas Aplicadas pela Polícia 
Rodoviária Federal

Tipo Atividade

Finalidade
Prover a estrutura administrativa do DPRF/MJ dos mecanismos necessários à autuação, 
processamento, notificações e arrecadação de multas aplicadas pela Polícia Rodoviária 

Federal em decorrência das infrações à legislação de trânsito e transporte.

Descrição
A ação é desenvolvida no sentido de fornecer o apoio administrativo e operacional, desde 

a autuação às infrações de trânsito e transporte, envolvendo a confecção de autos de 
infração e demais formulários necessários aos procedimentos administrativos.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Multas e Penalidades

Coordenador nacional da ação Jerry Adriane Dias Rodrigues

Resultados:

86A1 - Processamento e Arrecadação de Multas Aplicadas pela Polícia Rodoviária Federal

Previsto Atual Realizado %

Físico 330 330 100

Financeiro 722,70 722,70 100

A atividade de fiscalização de trânsito resulta, por vezes, na autuação do usuário das 
rodovias  federais  que  esteja  inobservando  disposição  do  Código  de  Trânsito  Brasileiro,  o  que 
desencadeia uma série de procedimentos com vistas a garantir o exercício do direito à defesa e a 
legalidade da imposição de penalidade ao infrator.
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Nessa linha, a efetividade da sanção ao infrator consolida o duplo efeito almejado pelo 
legislador:  o  caráter  punitivo  e  educativo.  É  sabido  que  a  sensação  de  impunidade  estimula  a 
inobservância das regras de trânsito, motivo pelo qual a presente ação merece especial atenção.

Foram  realizadas  nesta  ação,  despesas  correntes  com  aquisição  de  330  rolos  de 
formulários para impressoras térmicas. Esse equipamento é usado em conjunto com computadores 
de mão, que são utilizados para notificação eletrônica de infrações de trânsito, cometidas ao longo 
das rodovias federais dentro da circunscrição desta Regional. O material adquirido é suficiente para 
atendimento da demanda.

Desde 2007, a arrecadação vem aumentando consideravelmente em relação aos anos 
anteriores, em decorrência do aumento na eficiência na aplicação das penalidades e arrecadação. 

É  importante  esclarecer  que  o  realizado  sempre  leva  em  consideração  as  NP 
(notificações de penalidade)  enviadas,  visto que é  nessa  fase  que a autuação se  transforma em 
multa,  tornando-se exigível,  com o processo completo.  A partir  de 2009, o processamento será 
completo desde o primeiro mês, sem restrição de envio de NP, visto que a restrição de envio de NP 
está prejudicando o cidadão que não consegue pagar uma autuação porque ainda não se tornou em 
multa e nem a PRF consegue enviar a NP.

Desta forma, a disponibilização orçamentária será utilizada todos os meses de forma 
completa,  incluindo todas  as  obrigações  legais  de envio de NA (notificação de autuação),  NP, 
publicação por edital e pagamento dos convênios firmados pela PRF. 

 Ação 8703 – Atividade Correicional

Tipo Atividade

Finalidade

Atuar de modo a contribuir com o aprimoramento constante dos serviços prestados à 
sociedade pelos servidores do DPRF e assegurar o cumprimento das leis e normas que 

disciplinam a conduta desses servidores, por meio de um conjunto de ações correicionais 
preventivas.

Descrição Apuração de denúncias, visitas preventivas, palestras. Pagamento de diárias e passagens 
para corregedores.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Corregedoria Geral

Coordenador nacional da ação CIDENOR GUERRA

Responsável pela execução da ação no 
nível local ( quando for o caso) Corregedorias Regionais

Resultados:

8703 - Atividade Correicional

Previsto Atual Realizado %

Físico 119 119 100

Financeiro 27.205,48 27.205,48 100
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Em nossa regional foi implementado no mês de fevereiro de 2008 o Acompanhamento 
Geral  de  Serviço  – AGS,  instrumento  que modificou a  sistemática  de inspeções  no âmbito  do 
DPRF/MJ,  instituído  pela  Instrução  de  Serviço  nº  02,  de  11  de  dezembro  de  2007,  do  Sr. 
Corregedor-Geral  Substituto  do  DPRF/MJ,  através  da  realização  de  palestras  com  o  efetivo 
operacional das três delegacias no mês de janeiro de 2008,  onde na ocasião foram reafirmadas as 
normas  e  legislação  que  regem nossa  atividade  como  servidores  públicos  federais,  destacando 
nossos  deveres  e  atribuições,  dando  continuidade  ao  projeto  Corregedoria  Participativa  da 
Corregedoria-Geral do DPRF implementado no ano de 2007.

O sistema de gerenciamento das atividades operacionais, tais como o controle diário 
de  acompanhamento  de  serviço,  as  rotinas  operacionais  nos  turnos  de  plantão,  o  controle  de 
frequência e a apresentação pessoal de cada policial, é atribuição dos Chefes de Delegacia e seus 
respectivos Substitutos, bem como dos Chefes dos Núcleos de Policiamento e Fiscalização, além da 
Corregedoria Regional, podem ser demonstrados no quadro abaixo:

ACOMPANHAMENTO GERENCIAL DE SERVIÇO

UNIDADES QUANTIDADES PERCENTUAL

CORREGEDORIA REGIONAL/13ª 81 68,06%

1ª DELEGACIA 07 5,88%

2ª DELEGACIA 22 18,49%

3ª DELEGACIA 09 7,57%

TOTAL 119 100%

Durante o ano de 2008 a Corregedoria Regional participou das Operações carnaval, 
semana  santa,  Tiradentes,  dia  do  trabalhador  e  corpus  christi  do  DPRF  realizando  inspeções 
correicionais em diversos Estados do Brasil como veremos abaixo:

OPERAÇÃO Estado inspecionado

 CARNAVAL SERGIPE E PERNAMBUCO

 SEMANA SANTA PERNAMBUCO

 TIRADENTES BAHIA

 DIA DO TRABALHADOR ALAGOAS

 CORPUS CHRISTI RIO DE JANEIRO
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Destacamos as atividades de cunho reservado da Corregedoria-Geral nos Estados da 
Sergipe(junho),  Bahia(julho) e Maranhão(agosto) para apuração de denúncias e cumprimento de 
mandados de prisão.

Quanto aos dados estabelecidos no planejamento da Corregedoria-Geral para o ano 
de 2008 tivemos os seguintes percentuais:

2.3.2.4. Desempenho do programa – indicadores

Para o Programa 0663 foram definidos como indicadores a Sensação de Segurança, 
verificada  a  partir  da  Taxa  de  Mortalidade  nas  Rodovias  Federais  e  da  Taxa  de  Variação  de 
Acidentes nas Rodovias Federais.

A Sensação de Segurança resulta da verificação do percentual de pessoas que se sentem 
seguras  a  partir  do  levantamento  de  determinada  amostra  (efetividade),  mediante  pesquisa 
conduzida pela Coordenação Geral de Operações.

A Taxa de Mortalidade nas Rodovias Federais decorre da análise do número de mortes 
ocorridas em acidentes de trânsito nas rodovias federais no ano relativo à 10.000 veículos da frota 
nacional (efetividade), tendo como responsável pelo cálculo a Coordenação Geral de Operações.

No que tange a Taxa de Variação de Acidentes nas Rodovias Federais, faz-se análise do 
número de acidentes ocorridos nas estradas federais no ano por 10.000 veículos da frota nacional 
(efetividade), sendo responsável pelo cálculo a Coordenação Geral de Operações.

PROGRAMA 0663

INDICADORES METAS FÍSICAS DO PPA PARA 2008: RESULTADOS ALCANÇADOS

Taxa de Mortalidade 1,51 mortos / 10.000 veículos 1,26 mortos / 10.000 veículos

Taxa de Acidentes 27 acidentes / 10.000 veículos 25,46 acidentes / 10.000 veículos

Sensação de Segurança 70 % 77 %
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Macro-objetivo 1 Macro-objetivo 2 Macro-objetivo 3 Macro-objetivo 4

0,1 0,15 53,70%### 28 11 17### 8,6 17,65 105,29%### 2,2 46,67%
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Meta do macro-objetivo 1: Reduzir o número de ocorrências geradoras de procedimentos disciplinares contra servidores em no mínimo 10% até o 
final de 2008.
A meta do macro-objetivo 2 é melhorar os índices de avaliação de desempenho, de qualidade técnica, de suporte logístico e de 
recursos humanos em no mínimo 80% das Unidades Correicionais do DPRF, visando aumentar a capacidade de processamento. O 
indicador será avaliado anualmente, entretanto faremos um acompanhamento mensal da evolução da capacidade de processamento.
Meta do macro-objetivo 3: Reduzir o número de procedimentos disciplinares pendentes junto às Corregedorias em no mínimo 30% até o final de 
2008. 



13ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal – Alagoas  RELATÓRIO DE GESTÃO 2008

Em uma visão geral a eficácia na redução de acidentes, a nível nacional, e sensação de 
segurança, foram favoráveis em 2008, considerando o contexto acima exposto.

A nível local, foram os seguintes resultados: 

Aumento de 9,89 % no nº de acidentes;
Aumento de 0,64 % no nº de feridos; e,
Redução de 27,86 % no nº de mortos.
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Classificação dos Acidentes: 2007 2008

Com Mortos  119 87 Redução de 26,89%

Com Vítimas 678 752 Aumento de 10,91%

Sem Vítimas 821 939 Aumento de 14,37%

Por Delegacia, temos:
13ª SRPRF 2007 2008 Nº de acidentes:
Delegacia 1 933 1052 Aumento de 12,75 %
Delegacia 2 539 545 Aumento de 1,17 %
Delegacia 3 146 181 Aumento de 23,97 %
Total 1618 1778
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ano
Nº de:

acidentes feridos mortos
2007 1618 1250 140
2008 1778 1258 101
total +160 +8 -39



13ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal – Alagoas  RELATÓRIO DE GESTÃO 2008

Nº DE VÍTIMAS

BR LESÕES LEVES LESÕES GRAVES MORTOS TOTAL GERAL

101 260 111 44 415

104 153 116 19 288

110 6 7 1 14

316 351 188 27 566

416 1 6 2 9

423 28 20 7 55

424 9 2 1 12

TOTAL 808 450 101 1359

Por BR, temos:
BR 2007 2008
101 594 587
104 323 361
110 3 5
316 643 764
416 10 5
423 38 40
424 7 16

Gráfico 1: Comparativo das Médias Mês 2007 X 2008. 

Gráfico 2: Número de Acidentes por Mês (2007 X 2008).
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Analisando  os  números  do  ano  de  2008  e  comparando  aos  apurados  em  2007, 
observamos que iniciamos 2008 com aumento no nº de acidentes, seguido de forte redução em 
Fevereiro/08,  com posterior elevação até Junho/08.  Com a entrada em vigor da “Lei  Seca” em 
20/06/08 os índices de acidentes inverteram a tendência, iniciando redução até Setembro/08, onde 
houve nova inversão sendo retomados os índices de aumento verificados no 1ª semestre, nos meses 
de Outubro e Novembro (meses em que passamos por instabilidades internas - alterações de Escala 
de Serviço e “Multa Zero”) - gráfico 1, sendo retomada a tendência de queda em Dezembro/08 
(gráfico 2).

Em comparação aos números do DPRF (divulgados em 18/12/2008) temos:
Nº de Acidentes > DPRF (+ 9,7), 13ªSRPRF (+ 9,89);
Nº de Feridos > DPRF (+ 3,9), 13ªSRPRF (+ 0,64); e,
Nº de Mortos > DPRF (- 3,7), 13ªSRPRF (- 27,9).

Destaco que durante grande parte do ano de 2008 operamos com uma redução no nº 
de feridos que chegou a 8%, e até Nov/08 tínhamos índice favorável em 2,47%, entretanto Dez/08 
registrou o maior nº de feridos (151 feridos) desde Ago/03 (174 feridos), apenas em 11 acidentes 
foram produzidas 48 vítimas, mesmo assim ainda terminamos 2008 com índices estáveis em relação 
ao ano anterior (vítimas feridas: em 2007>1250 / em 2008>1258).

Quanto  ao  nº  de  vítimas  FATAIS,  temos  este  como  o  grande  Destaque  da 
13ªSRPRF/Alagoas em 2008. Mesmo antes da entrada em vigor da “Lei Seca” já operávamos com 
redução de 7,27% no nº de vítimas fatais (Mai/08), sendo a redução ampliada, chegando ao final de 
2008 com o índice de 27,86% de REDUÇÃO NO Nº DE MORTOS, número muito melhor que o 
divulgado pelo DPRF - 3,7% no Brasil (AL: foram 140 mortos em 2007 contra 101 em 2008). O 
número de acidentes com morte registrou um decréscimo de 26,89% (DPRF -6,3%). Com isso, 
também diminuiu o grau de letalidade, já que em 2008 foram necessários cerca de 17 acidentes para 
cada morte nas estradas, contra 11 acidentes por morte em 2007. Em resumo a redução do grau de 
letalidade citado preservou, em 2008, 53 vidas e diminuiu o nº de feridos em 119 pessoas.

Quanto  aos  Comandos  de  Saúde  nas  Rodovias-CSR,  em  relação  a  2007, 
conseguimos  aumentar  em  mais  de  25%  o  número  de  atendimentos  a  Motoristas  (foram 314 
atendimentos  em  08  Operações  –  4  comandos  a  mais  que  o  mínimo  estabelecido  pela 
DISAS/DPRF),  além de  ampliarmos  a  quantidade  de  exames  disponíveis  com a  utilização dos 
novos Monitores de determinação de parâmetros sangüíneos – Glicose, Colesterol e Triglicérides 
ACCUTREND GCT.

Em 2008 foram corrigidas todas as pendências na alimentação do Banco de Dados do 
CSR/Alagoas.

Nos CSR os Motoristas Profissionais e demais usuários das Rodovias são atendidos 
por  profissionais  de  saúde  visando  a  detecção  de  fatores  de  risco  e  criação  de  indicadores 
estatísticos, sendo ainda oferecidos diversos outros serviços, tais como vacinação, distribuição de 
preservativos, orientação sobre: Trânsito, Alimentação Saudável, DST, entre outros.
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2.3.3. Programa 0750 – Apoio administrativo

2.3.3.1. Dados gerais do programa

Tipo de programa Apoio Administrativo

Objetivo geral Prover os órgãos da União dos meios administrativos para a implementação e gestão de 
seus programas finalísticos

Gerente de programa Não Existe

Gerente Executivo Não Existe

Indicadores ou parâmetros utilizados Não Existe

Público Alvo Governo

2.3.3.2. Principais ações do programa

 2000 Administração da Unidade
 2004  Assistência  Médica  e  Odontológica  aos  Servidores,Empregados  e  seus 

Dependentes
 2010 Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados
 2011 Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados
 2012 Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados
 09HB Contribuição da União, de suas Autarquias e Fundações para o Custeio do 

Regime de Previdência dos Servidores Públicos Federais

2.3.3.3. Gestão das ações

 Ação 2000 – Administração da Unidade
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Tipo Atividade

Finalidade
Constituir um centro de custos administrativos das unidades orçamentárias constantes dos 

orçamentos da União, agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em 
programas ou ações finalísticas.

Descrição
Esta ação constitui na agregação de despesas de natureza administrativa que não puderem 

ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa finalístico. Essas despesas, 
quando claramente associadas a determinada ação finalística, devem ser apropriada.

Unidade responsável pelas decisões 
estratégicas DPRF

Unidades executoras DPRF e Unidades Regionais

Áreas responsáveis por gerenciamento 
ou execução Divisão de Planejamento Orçamentário-DIPLAN

Coordenador nacional da ação Erinaldo Rodrigues Roberto

Resultados:

2000 – Administração da Unidade

Previsto Atual Realizado %

Financeiro 976.942,33 976.942,33 100

A  dotação  orçamentária  alocada  nesta  ação  se  destina  ao  custeio  de  despesas  de 
natureza administrativa que não podem ser apropriadas em ações finalísticas, nem a um programa 
finalístico, tais como: fornecimento de água e tratamento de esgoto, energia elétrica, material de 
consumo,  locação  de  mão-de-obra,  manutenção  de  bens  móveis  e  imóveis,  imprensa  nacional, 
diárias administrativas, licenciamento da frota de veículos, correios, serviços gráficos, publicação 
de editais de licitação.

O Departamento de Polícia Rodoviária Federal encontra séria dificuldade em garantir o 
custeio da área meio, pois é inevitável a expansão dos gastos em função do reajuste de preços de 
bens e serviços, ingresso de novos servidores, repactuação dos contratos continuados, ampliação 
das atribuições do Órgão.

Também são adquiridos na citada ação os  seguintes  materiais  permanentes:  móveis, 
aparelhos  e  utensílios  domésticos,  veículos  administrativos,  coleções  e  materiais  bibliográficos, 
peças não incorporáveis a imóveis, máquinas e equipamentos energéticos. 

A  presente  Atividade  não  possui  meta  física,  mas  seu  Coordenador  pretende  criar 
indicadores  que  mensurem  a  adequação  das  Unidades  Gestoras  à  logística  necessária  para  o 
desempenho dos serviços administrativos, considerando as deficiências estruturais e de pessoal.

O  Coordenador  desta  ação  procurou  adequar  os  custos  administrativos,  visando  à 
alocação de mais recursos nos Programas Finalísticos, sempre analisando a relação custo-benefício 
e sem comprometer o funcionamento da área meio.

A seguir, tabela com despesas de capital realizadas nesta ação:
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Das  despesas  correntes,  houve  gastos  com  diárias  administrativas,  R$25.985,26; 
passagens aéreas, R$16.521,14; aquisição de água mineral, R$9.090,00; aquisição de material de 
expediente,  R$20.114,00;  aquisição  de  material  para  a  copa,  R$2.191,00.  Licenciamento  de 
viaturas, R$14.014,57.

Foram realizadas despesas com terceirização de mão-de-obra de telefonistas, auxiliares 
administrativos  e  para  limpeza  e  conservação  predial,  totalizando  R$540.328,50.  Despesas  de 
exercícios anteriores com terceirização de mão-de-obra, R$6.591,77. Assinatura e publicações do 
Diário Oficial da União, R$12.193,30.

Foram providenciadas pranchas e divisórias modulares  para  adequação dos ambientes 
de trabalho, do Núcleo de Orçamento e Finanças, Núcleo de Multas e Penalidades e Núcleo de 
Telemática,  por  R$4.507,80.  Manutenção  de  aparelhos  de  ar  condicionado,  R$6.135,20.  Foram 
adquiridas 25 trenas de 50 metros, em fibra de vidro aberta. Adquirida placa galvanizada, indicando 
as  futuras instalações da sede desta Regional,  e informações correlatas,  R$1.300,00. Realizados 
Serviços  de  descupinização,  dedetização  e  desratização,  no  edifício  sede  desta  Regional, 
R$2.850,00.

Foram realizados serviços de  manutenção em fotocopiadoras,  em circuito fechado de 
TV,  e  instalação  de  bombas  hidráulicas  nos  postos  PRF  de  São  Sebastião  e  de  Palmeira  dos 
Índios/AL, R$3.935,00.

Foram despendidos R$171.384,54 com serviços  de água canalizada e  esgoto,  e com 
fornecimento de energia elétrica. Foram gastos R$7.805,97 com serviços postais.

Foram realizados serviços de Confecção de partes diárias de chefe de equipe, 100 blocos 
de partes diárias de motorista,  3.000 fichas auxiliares e 2.000 capas de processo. Confecção de 
placa de acrílico para aposição no acesso à sede desta Regional. R$6.318,59.

2.4. Desempenho operacional

2.4.1. Evolução dos gastos gerais
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Descrição Valor

R$ 18.394,89

R$ 2.136,50
Aquisição de 05 fragmentadores de papel. R$ 1.099,00

R$ 2.505,00

R$ 100.943,60

Aquisição de aparelhos de ar condicionado, sendo 02 de 
12000BTUS, 01 de 60000BTUS e 11 de 18000BTUS.
Aquisição de tenda para o radar fotográfico e toldos para a 
porta de acesso à sede da Delegacia 13/2 e à sala do 
Protocolo.

Aquisição de uma bomba submersa para o posto PRF de São 
Sebastião e outra de recalque para o posto PRF de Palmeira 
dos Índios.
Aquisição de 27 estações de trabalho, 01 mesa diretor, 01 
armário alto, 27 gaveteiros móveis com 03 gavetas, 28 cadeiras 
para digitador, 14 cadeiras tipo diretor, 01 cadeira tipo 
presidente e 11 armários de aço.

Descrição Exercício
2006 2007 2008

1. PASSAGENS R$ 49.267,75 R$ 43.630,34 R$ 75.684,15
2. DIÁRIAS E RESSARCIMENTO DE DESPESAS EM VIAGENSR$ 151.294,84 R$ 377.765,16 R$ 221.617,14
3. SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
3.1. Publicidade R$ 9.548,92 R$ 9.383,04 R$ 11.654,74
3.2. Vigilância, Limpeza e Conservação R$ 392.265,24 R$ 388.473,52 R$ 439.439,87
3.3. Tecnologia da Informação R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
3.4. Outras Terceirizações R$ 75.328,08 R$ 86.808,60 R$ 100.888,63
3.5. Suprimento de fundos R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00
4. CARTÃO DE CRÉDITO CORPORATIVO R$ 8.629,17 R$ 0,00 R$ 0,00
TOTAIS R$ 686.334,00 R$ 906.060,66 R$ 849.284,53
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2.4.2. Restrições orçamentárias e elaboração da proposta

Conforme o levantamento de demandas realizado pelos Coordenadores de Ações do 
DPRF, seriam necessários pelo menos R$ 466.873.313,00 (quatrocentos e sessenta e seis milhões, 
oitocentos e setenta e três mil, trezentos e treze reais), para cobrir todos os gastos do Órgão.

Com a passagem de um exercício  financeiro para  o  outro a  expansão dos  gastos  é 
inevitável, impactada principalmente por conta da repactuação dos contratos continuados, reajuste 
dos preços dos serviços  públicos e  insumos,  reforma das unidades de atendimento  ao cidadão, 
ampliação das  atribuições  da Polícia  Rodoviária  Federal  (ex.:  fiscalização da venda de bebidas 
alcoólicas ao longo das rodovias federais) e o aumento natural do fluxo de veículos.

No entanto, o limite concedido pelo Ministério da Justiça para a elaboração da proposta 
orçamentária foi de R$ 220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais), valor muito inferior à 
dotação necessária ao atendimento satisfatório das reais demandas.

A restrição orçamentária a qual está submetido o Órgão, compromete a qualidade dos 
serviços prestados e o cumprimento de suas atribuições institucionais, impedindo sua manutenção 
satisfatória  e  a  realização  de  investimentos,  tais  como:  renovação  da  frota,  adequação  das 
instalações físicas, aquisição de equipamentos e a construção de novos pontos de atendimento.

Quanto  à  força  de  trabalho,  outra  adversidade  enfrentada  pelo  DPRF  é  a  falta  de 
servidores da carreira de apoio administrativo, o que aumenta consideravelmente a despesa com 
locação de mão-de-obra, além de comprometer sobremaneira o funcionamento da área meio. Foram 
aplicados,  durante o exercício de 2008, R$ 8.092.309,00 nesse tipo de despesa,  totalizando R$ 
27.341.648,00, incluindo os contratos de vigilância e serviços auxiliares (terceirização).

Portanto, é premente a necessidade de revisão dos limites orçamentários transferidos ao 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal bem como a autorização de concursos para a carreira 
de apoio administrativo.

2.4.3. Execução orçamentária

2.4.3.1. Dotação inicial e créditos suplementares

PROJETO / ATIVIDADE Despesa Executada

2723 Policiamento Ostensivo nas 
Rodovias 573.534,87

1835 Implantação de Sistemas de 
Tecnolog. 16.204,89

TOTAL

2.4.4. Execução da despesa
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A administração do DPRF tem pautado sua atuação no controle das despesas correntes 
do Programa 0750 – Apoio Administrativo, na otimização dos recursos, além de buscar junto ao 
Ministério da Justiça a ampliação dos limites orçamentários, buscando investir no reaparelhamento 
da Polícia Rodoviária Federal e em novas tecnologias. Tal conduta contribui para o atingimento das 
metas  e  objetivos  dos  programas  finalísticos:  1386 –  Desenvolvimento  Institucional  da  Polícia 
Rodoviária Federal e 0663 – Segurança Pública nas Rodovias Federais.

Devido ao contingenciamento, os investimentos no exercício foram reduzidos de forma 
acentuada em relação ao montante empenhado em 2007.

2.4.5. Arrecadação

2.4.5.1. Multas DPRF/MJ

A exemplo  dos  anos  anteriores,  a  arrecadação  de  multas  de  trânsito  aplicadas  pela 
Polícia Rodoviária Federal cresceu, atingindo um montante de R$ 213.569.335 (duzentos e treze 
milhões, quinhentos e sessenta e nove mil e trezentos e trinta e três reais) de arrecadação bruta.

A arrecadação líquida foi de R$ 191.815.685 (cento e noventa e um milhões, oitocentos 
e  quinze mil,  seiscentos  e  oitenta  e  cinco reais),  tendo em vista  que a  dedução pelos  serviços 
prestados pelos DETRANS, a contribuição para o Fundo Nacional de Segurança e Educação de 
Trânsito  (FUNSET)  e  a  taxa  de  utilização  do  Registro  Nacional  de  Infrações  (RENAINF) 
totalizaram R$ 21.753.650 (vinte e um milhões,  setecentos e  cinquenta e três  mil,  seiscentos e 
cinquenta reais).

A intensificação da fiscalização de trânsito decorrente das últimas operações realizadas 
pela  PRF, resultando na redução de acidentes,  mortos  e  feridos,  impactou consideravelmente  o 
número  de  notificações  de  autuação.  O  DPRF/MJ  por  conta  de  insuficiência  de  crédito 
orçamentário nos últimos exercícios invariavelmente acumula passivo de envio de Notificações de 
Penalidade. Tal fato gera impunidade  do infrator, transtornos para os cidadãos que ficam com a 
infração no prontuário do seu veículo, sem no entanto ter a finalização do processo, acarretando 
aumento  da  demanda  no  atendimento  aos  usuários  nos  núcleos  de  multas  e  penalidades  das 
Unidades Regionais.

O excesso de arrecadação no exercício foi de R$ 69.074.298 (sessenta e nove  milhões, 
setenta  e  quatro  mil,  duzentos  e  noventa  e  oito  reais),  considerando a  arrecadação líquida  e  a 
previsão de receita no valor de R$ 122.741.387, consignada na Lei Orçamentária.  Apesar desse 
resultado, não foram concedidos créditos adicionais para atendimento das necessidades reprimidas 
do Órgão.

No  entanto,  verifica-se  que  mesmo  diante  do  acréscimo  na  receita  proveniente  de 
multas, não sobreveio contrapartida compatível. Caso não haja revisão e consequente aumento dos 
limites orçamentários do Órgão, este deverá optar entre custear as despesas de processamento de 
multas ou custear as despesas de garantia de funcionamento.

Convém  observar  que  o  Órgão  obteve  pelo  segundo  ano  consecutivo  superavit 
financeiro, totalizando no exercício o valor de R$ 78.407.991, o qual deve ser considerado pela 
Secretaria de Orçamento Federal – SOF/MPOG como fonte de recursos para abertura de créditos 
adicionais a favor do DPRF/MJ, conforme dispõe o art. 43, § 1º, inciso I, da Lei 4.320/64.

Conforme determinação expressa do art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, Lei nº 
9.503/97,  regulamentado  pela  Resolução  CONTRAN n°  191/2006,  a  União  deveria  aplicar  os 
recursos relativos à arrecadação de multas de trânsito, exclusivamente em sinalização, engenharia 
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de trânsito, policiamento, fiscalização e educação de trânsito. No entanto, tal dispositivo nunca foi 
observado,  sendo  os  recursos  utilizados  inclusive  para  custeio  de  despesas  obrigatórias.  Na 
LOA/2008, foram alocados R$ 24.797.548 (vinte e quatro milhões, setecentos e noventa e sete mil, 
quinhentos e quarenta e oito reais)  para cobrir  despesas de caráter  administrativo,  formação de 
recursos humanos e de suporte profilático e terapêutico que são totalmente incompatíveis com a 
disposição legal prevista no CTB.

Cabe  à  Administração  Pública  Federal  arcar  com  as  despesas  obrigatórias  e 
administrativas do DPRF/MJ, com recursos ordinários, fonte 0100, a exemplo do que ocorre nas 
demais unidades do Poder Público.

Dessa forma, não resta dúvida que a receita arrecadada com a cobrança das multas de 
trânsito aplicadas pela instituição, na forma do Art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro, deverá 
ser aplicada exclusivamente nas ações de policiamento e fiscalização do órgão, abrangendo, assim, 
as atividades operacionais de segurança, construção, reforma e ampliação de unidades operacionais, 
modernização, renovação e ampliação da frota de veículos e equipamentos, tais como: aquisição de 
radares,  coletes balísticos, etilômetros,  armamentos,  viaturas de resgate,  socorro e salvamento e 
aparelhos de telecomunicações, entre outros.

Na Unidade, foram os seguintes resultados no exercício de 2008:

AUTOS DE INFRAÇÃO Quantidade Valor

Aplicado 17.670 3.882.153,09

Arrecadado 3.295 517.417,83

2.4.5.2. Leilão

Através  do  Processo  nº  08.670.001.767/2008-31,  foram  leiloadas  através  da  20ª 
SRPRF/SE, 10(dez) viaturas desta regional. 

Os leilões de veículos oficiais e outros bens realizados pelo Órgão proporcionaram um 
ingresso nos cofres da União, de acordo com o Sistema SIAFI, a arrecadação de R$ 5.059.550,00 
(cinco milhões, cinquenta e nove mil, quinhentos e cinquenta reais).

Tais recursos poderiam ser revertidos na aquisição de novas viaturas, uma vez que essa 
é  a  principal  ferramenta  de  trabalho  do  policial,  sem a  qual  seria  impossível  a  realização  do 
policiamento. A vida  útil desse equipamento é reduzida em função da utilização em condições 
severas, no caso da atividade policial. Além disso, soma-se o estado precário de parte das rodovias, 
e ainda a atuação da PRF em estradas federais não pavimentadas, onde o desgaste é potencializado.

2.4.6. Suprimento de bens

Quanto às aquisições realizadas e contratações de empresas para prestação de serviços, 
insta-nos registrar a adoção de sistemática privilegiando a concentração dos procedimentos comuns 
em uma das Unidades Gestoras do DPRF, valendo-se das vantagens do Sistema de Registro de 
Preços, o que resultou em redução dos custos globais em razão dos ganhos de escala.
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No âmbito  da  13ª  SRPRF/AL  foi  priorizada  a  adoção  do  Pregão  Eletrônico  como 
modalidade licitatória visando ampliar a concorrência e conseqüentemente aumentar os percentuais 
de economia, vejamos.

Modalidade Quantidade Canceladas
Revogadas Valor estimado Valor homologado Valor economizado Economia

Tomada de Preços - - - - - -

Convite 02 03 99.779,12 79.879,95 19.899,17 19,94%

Pregão 14 01 287.987,90 221.185,85 66.802,05 23,20%

Total 16 04 387.767,02 301.065,80 86.701,22 43,14

Dos  certames  e  inexigibilidades,  foram  formalizados  14(quatorze)  contratos 
administrativos.

De  outro  turno,  as  contratações  diretas,  por  dispensa  e  inexigibilidade  de  licitação 
somaram, conforme tabelas a seguir:
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Contratação por Inexigibilidade de Licitação

Inexigibilidade nº Objeto Valor

590/2005 Serviços Postais 7.405,97

521/2002 Telefonia Móvel  TDMA 9.557,52

515/2008 Aferição de Radar Fotográfico 3.520,00

615/2008 Aferição de Radar Fotográfico 936,00

3895/2008 Serviço de Inspeção em Viatura Recuperada 100,00

15/2008 Fornecimento de Energia Elétrica 103.919,82

16/2008 Fornecimento de Água Canalizada 22.645,28

20/2008 Telefonia Móvel  GSM 50.071,71

319/2008 Transferência de Dados via PDAs 1.120,80

Total R$ 199.277,10

Contratação por Dispensa de Licitação

Dispensa nº Objeto Valor

86/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 1.944,58

117/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 1.785,67

100/2008 Serviços de Impressão Gráfica – Partes diárias e Capas de Processo 5.800,00

247/2006 Fornecimento de Água Canalizada  PCC São Miguel dos Campos 1.474,24

860/2007 Fornecimento de Água Canalizada PCC União dos Palmares 1.095,00

223/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 711,39

551/2008 Publicações no Diário Oficial da União 8.001,26

331/2008 Licenciamento de Viaturas com placas terminadas em 1 423,36

3310/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Viaturas placas final 1 375,16

277/2008 Serviços de Internet via telefone 298,98

134/2006 Publicações no Diário Oficial da União 1.555,84

682/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 1,157,91

556/2008 Serviços de Recarga de Cartuchos para Impressoras Laser 3.990,00

652/2008 Serviços de Manutenção em Impressora Laser 180,00

637/2008 Licenciamento de Viaturas com placas terminadas em 2 249,13

6370/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Viaturas placa final 2 272,13

7300/2008 Confecção de Placa em Acrílico 518,59

1002/2008 Serviços de Internet via telefone 298,98

67/2008 Fornecimento de Água Canalizada demais Unidades da Regional 1.776,32

337/2008 Fornecimento de Água Canalizada demais Unidades da Regional 981,14

1139/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 1.600,58

1123/2008 Fornecimento de Água Canalizada demais Unidades da Regional 2.472,60

996/2008 Manutenção de duas Fotocopiadoras 1.350,00

1199/2008 Licenciamento de Viaturas com placas terminadas em 3 1.145,58

11990/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Viaturas placas final 3 1.239,14

763/2008 Serviços de Telefonia Móvel 324,09

12411/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 1.131,02

1262/2008 Serviços de Telefonia Móvel 4.181,81

798/2008 Manutenção de Impressoras Laser 180,00

1373/2008 Serviços de Internet via telefone 298,98

225/2008 Reforma Predial – Almoxarifado, Sede e Delegacia 01 14.680,00

336/2008 Fornecimento de Energia Elétrica 37.017,14

1407/2008 Licenciamento de Viaturas com placas terminadas em 4 1.051,23
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1407/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Viaturas placas final 4 2.304,39

110/2008 Manutenção de Condicionadores de Ar 4.513,20

1484/2008 Serviço de Conserto de Módulo de Controle LDS LEUCOTRON, Central Telefônica 350,00

1372/2008 Revisão e Conserto do CFTV da Sede da Regional 380,00

14210/2008 Confecção de Canetas, Pastas e Formulários Timbrados 5.280,00

1645/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 1.988,35

1766/2008 Licenciamento de Viaturas com placas terminadas em 5 534,53

1766/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Viaturas placas final 5 628,81

1725/2008 Assinatura Semestral Diário Oficial da União 1.618,20

2317/2008 Serviços Terceirizados de Telefonistas e Recepcionistas – Julho 2008 6.844,32

2461/2008 Treinamento de Servidores Curso de Análise e Elaboração de Planilhas  de Custos 1.380,00

2594/2008 Licenciamento de Viaturas com placas terminadas em 6 227,88

25940/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Viaturas placas final 6 253,65

1579/2008 Recarga de Extintores 1.622,00

25430/2008 Serviços de Internet via telefone 298,98

2945/2008 Licenciamento de Viaturas com placas terminadas em 8 430,47

29450/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Viaturas placas final 8 516,54

2890/2008 Serviços de Internet via telefone 298,98

3209/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 909,50

3002/2008 Manutenção de Fotocopiadoras 770,00

3390/2008 Licenciamento de Viaturas com placas terminadas em 0 690,18

33900/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Viaturas placas final 0 610,33

3449/2008 Confecção de Uniforme para Gestante 214,00

3038/2008 Instalação e Manutenção de Ramais Telefônicos 420,00

3792/2008 Manutenção da Frota – Revisão de Viaturas 1,201,84

3797/2008 Publicação em Jornal de grande circulação Aviso de Licitação 400,00

3820/2008 Licenciamento de Motocicletas cedidas pelo MJ 282,18

38200/2008 Seguro Obrigatório em Licenciamento de Motocicletas cedidas pelo MJ 762,48

3849/2008 Licenciamento de Motocicletas Diversas 918,76

38490/2008 Seguro em Licenciamento de Motocicletas Diversas 677,76

820/2008 Taxa de Transferência de 03 Motocicletas cedidas pelo MJ 267,45

38201/2008 Licenciamento Transferência de Motocicletas cedidas MJ 194,52

3955/2008 Fornecimento de Água Mineral Garrafões de 20l 1.590,00

3831/2008 Aquisição de Material p/ Módulo II Curso Uso Legal da Força 454,30

38310/2008 Aquisição de Material p/ Módulo II Curso Uso Legal da Força 298,82

3968/2008 Assinatura Semestral Diário Oficial da União 1.018,00

3902/2008 Reforma Predial PCC Maceió 10.763,90

39020/2008 Aquisição e Instalação de Bombas Hidráulicas para São Sebastião e Palmeira dos Índios 3.940,00

3855/2008 Aquisição de Vídeo Porteiro para o NUINT AL 645,00

4065/2008 Desinsetização, Descupinização e Desratização da Sede 2.850,00

38311/2008 Aquisição de Suportes para Alvos 680,00

2034/2008 Serviços de Manutenção de Equipamentos de Radiocomunicação 2.105,00

2943/2008 Instalação de Sinalizadores Duplos  nas Torres de Comunicação de todos os Postos da Regional 2.560,00

2943/2008 Aquisição de Sinalizadores duplos para as Torres de Comunicação dos Postos da Regional 3.040,00

1401/2008 Manutenção de Equipamentos de Informática 1.198,00

3693/2008 Confecção de Placa Galvanizada para Futura Sede da Regional 1.300,00

1270/2008 Confecção de Tenda p/ Radar e  Toldos 2.136,50

12700/2008 Aquisição de Pranchas e Divisórias Modulares para a Sede 4.507,80

Total R$174.078,72
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2.4.7. Acompanhamento da execução contratual

No que se refere ao desempenho administrativo na gestão dos contratos, o DPRF tem 
implementado  com êxito  a  partir  de  2004,  ações  com vistas  à  qualificação  e  treinamento  dos 
gestores.

Com a prática de uma gestão qualificada,  conseguiu-se conscientizar  os gestores da 
importância  da  atuação  diligente  quanto  às  minúcias  contratuais,  diminuindo  as  incidências  ou 
evitando o acúmulo de transtornos.

Por via de conseqüência, o reflexo tem sido positivo em vários aspectos, quais sejam: 
planejamento,  com  estimativa  real  de  despesas;  obtenção  de  melhores  serviços  e  materiais; 
otimização no tempo para deflagração de nova licitação; diminuição de riscos de perdas e prazos 
para  liquidação  de  despesas;  garantia  de  que  os  pagamentos  sejam  realizados  corretamente 
(quantitativo  e  qualitativo);  redução  dos  riscos  trabalhistas  e  previdenciários  relacionados  aos 
contratos de terceirização; maior agilidade e confiabilidade nos procedimentos licitatórios; maior 
economia  para  Administração;  eliminação  da  ocorrência  de  multas;  segurança  na  aplicação  de 
penalidades às contratadas; e por fim, maior transparência nos atos administrativos.

Assim, os procedimentos de gestão dos contratos, passaram a fazer parte do cotidiano 
da seara administrativa. Os gestores são previamente orientados a recusar serviço ou fornecimento 
irregular,  não  aceitando material  diverso daquele que se encontra especificado em edital  e seus 
anexos, na proposta e/ou no contrato.

Ademais, acompanham e controlam o prazo de vigência do contrato, notificando, se 
necessário, a contratada e à Administração sobre o interesse e oportunidade para deflagração de 
novo processo licitatório, prorrogação ou alteração contratual.

Nos  casos  de  prorrogação,  alteração  ou  deflagração  de  nova  contratação,  os 
procedimentos  respeitam  a  antecedência  mínima  necessária  dias  para  a  preparação  da  nova 
licitação.

Os  gestores  também  elaboram Relatórios  da  gestão  para  cada  contrato,  fazendo  as 
medições (SIASG/Cronograma) de todas as faturas.  Por fim, a Seção Administrativa e Financeira 
acompanha, auxilia e fiscaliza a atuação dos gestores dos contratos.

Destaca-se,  ainda,  que  a  Unidade,  além  desses  procedimentos  inerentes  à  gestão 
contratual,  mantém  na  Seção  Administrativa  e  Financeira  a  centralização  das  apurações  de 
descumprimentos às condições pactuadas na contratação.

Nesse  sentido,  no  exercício  de  2008,  foram inclusos  nos  processos  de  fiscalização, 
pedidos de apuração de possíveis descumprimentos contratuais..

Tal medida visa garantir que a aplicação de recursos públicos no âmbito da regional, 
atinja os graus de efetividade desejados ao cumprimento dos objetivos colimados no procedimento 
licitatório. 

2.4.8. Desfazimento de bens – Leilão

Merece  destaque  a  política  implementada  pelo  Departamento  no  que  tange  ao 
desfazimento de veículos oficiais classificados como inservíveis ou antieconômicos, com vistas à 
otimização da gestão de renovação da frota.

Cabe ressaltar que os aludidos leilões contaram com forte participação da sociedade, o 
que demonstra o sucesso do modelo adotado para desfazimento desses bens, razão pela qual foi 
implementada  medida  análoga  para  o  desfazimento  de  outros  bens  igualmente  inservíveis  ou 
antieconômicos.

No exercício de 2008 a forma de realização das hastas públicas foi adequada à redução 
do  rol  de  veículos  a  serem  leiloados,  de  forma  que  foram  realizados  pelo  DPRF  08  leilões 
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administrativos nas diversas unidades desconcentradas do DPRF totalizando a alienação de 584 
itens, entre veículos e outros bens, o que resultou na arrecadação de R$ 4.961.000,00.

Ademais, cabe registrar que de 2005 a 2008 foram alienados pelo DPRF 2.048 veículos, 
o  que  resultou  na arrecadação  de R$ 16.692.489,61 ao  Tesouro  Nacional,  de  sorte  que  se  faz 
necessário o incremento da dotação orçamentária para aquisição de veículos novos, o que propiciará 
o fechamento desse ciclo de renovação da frota e, consequentemente, a redução dos dispêndios com 
custeio de combustível e manutenção da frota para as ações operacionais do Órgão.

2.4.9. Resultados das ações operacionais desenvolvidas

Conforme já delineado, a estrutura do DPRF propicia uma capilaridade que permite a 
aplicação  de  programas  com abrangência  nacional,  promovendo à  integração  e  divulgação  das 
ações de governo, destinadas a prevenção de acidentes e segurança pública.

Entretanto, o crescimento da malha rodoviária federal sob fiscalização do órgão vem se 
apresentando com um grande desafio ao longo dos  anos,  pois  gera necessárias  adequações  nas 
formas de patrulhamento e policiamento, a fim de atender suas atribuições.

Ano Malha federal policiada (Km)

2002 56.736

2005 61.819

2008 62.063

Aliado a  isso,  a  ampliação da frota  nacional  quando comparada com o crescimento 
populacional  brasileiro,  nos  permite  a  visualização  do  índice  de  motorização  que  cresce 
acintosamente. O transporte de mercadorias e pessoas no Brasil tem como principal característica a 
utilização do modal rodoviário, contribuindo para que essa frota transite em rodovias federais.

Ano Veículos a cada 100 habitantes

1998 14,7

1999 16,1

2000 17,4

2001 18,4

2002 20,1

2003 20,5

2004 21,7

2005 22,9

2006 24,5

2007 26,5

2008 28,7

Não obstante esse crescimento da demanda, o efetivo da Instituição permaneceu estável, 
de sorte que a razão entre o efetivo e a frota nacional apresentou um aumento de  95,84% nos 
últimos 10 anos.
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Ano Frota por Policial

1998 3.026

2008 5.926

Ademais,  de  acordo com dados  da Confederação  Nacional  dos  Transportes,  a  frota 
comercial circulante atingiu números históricos no exercício de 2008, senão vejamos:

Frota de Veículos

  Caminhão 1.939.276

  Cavalo mecânico 339.865

  Reboque 624.917

  Semi-reboque 549.643

  Ônibus       interestaduais*
                    intermunicipais
                    fretamento*
                    urbanos**

13.907
40.000
25.120
105.000

Fonte: DENATRAN(dez/2008), *ANTT(2007) e **NTU(regiões metropolitanas)

Assim,  faz-se  necessário  o  imediato  preenchimento  dos  disponíveis  na  carreira  de 
policial  rodoviário  federal,  o  que  possibilitará  maior  abrangência  às  ações  operacionais 
desenvolvidas, contribuindo para a prevenção de acidentes e aumento da sensação de segurança dos 
usuários das rodovias federais.

A despeito desse panorama, com uma forma de gestão operacional diferenciada, desde a 
captação  da  informação  até  a  realização  das  operações,  aliada  à  utilização  de  equipamentos  e 
sistemas adaptados, considera-se positivos os resultados alcançados.

2.4.9.1. Prevenção de acidentes

A Polícia Rodoviária Federal vem efetivamente atuando na prevenção de acidentes e 
combate a crimes, desenvolvendo uma forma de gestão operacional diferenciada desde a captação 
da  informação  até  a  realização  de  suas  operações.  A  utilização  de  equipamentos  e  sistemas, 
adaptados a sua realidade operacional e de âmbito nacional, permeia a capacidade de consolidação 
da atividade policial.

A  evolução  dos  acidentes  de  trânsito  em  rodovias  federais  segue  um  crescimento 
numérico  constante,  sendo  que  no  ano  de  2008  as  ocorrências  superaram  as  de  2007.  As 
informações são oriundas do Sistema de Informações Operacionais, denominado de BR-Brasil, que 
está sendo aprimorado pelo DPRF na intenção de integrar toda base de dados operacionais.
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O aumento dos números de acidentes se reflete no quantitativo de feridos que atingiram 
o número de 83.227 pessoas,  sendo resultado da soma dos lesionados leve ou grave. A Polícia 
Rodoviária  Federal  adota  a  medição  de  pessoa  morta  no  local  do  acidente  como  dado  a  ser 
contabilizado  no total  de  mortos.  O empenho das  ações operacionais  neste  quesito resultou na 
prevenção de 212 mortes decorrentes de acidentes. As variações dos últimos 04 anos nos revelam 
que só obtivemos melhores resultados no comparativo de 2005 com 2006.

Os acidentes causam prejuízos não mensuráveis as famílias e a sociedade, porém ao 
utilizar o custo do acidente definido em pesquisa pelo IPEA, em julho de 2008, o custo social dos 
acidentes  em  rodovias  federais  é  de  altíssima  relevância,  consolidando  a  necessidade  de 
investimentos do governo nas ações de prevenção da PRF.
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A Polícia  Rodoviária  Federal  no  intuito  de  criar  um banco  de  dados  único  para  o 
armazenamento  de  suas  ocorrências  desenvolveu  o  Sistema  de  Informações  Operacional 
denominado BR-Brasil. Este sistema disponibiliza ao policial e aos usuários das rodovias federais, 
através  da  internet,  acesso  as  ocorrências  de  trânsito  possibilitando  a  emissão  dos  Boletins  de 
Acidentes de Trânsito (BAT) gratuitamente. As informações inseridas nesse banco são extraídas 
através do relatório denominado DATATRAN.

Os  parâmetros  consolidados  no  DATATRAN  possibilitaram  a  constatação  da 
diminuição da Taxa de Mortos em rodovias federais, Taxa de Acidentes e Taxa de Feridos no ano 
de 2008.

A frota no ano de 2008 em relação ao ano de 2007 cresceu aproximadamente 20,13%, o 
que representa 12,29% a mais que o registrado na variação de 2007 para 2006. Assim como as 
ações da PRF, o crescimento da frota influenciou diretamente no resultado positivo nas reduções 
das taxas acima citadas. As principais ações da PRF no ano de 2008 foram os reforços de efetivo 
nas Operações de Calendário 2008 (Carnaval, Semana Santa, Corpus Cristh, Tiradentes e Dia do 
Trabalhador), a utilização de radares fotográficos em locais críticos, fiscalização e autuações com 
computadores de mão (EDAs) e consolidação das diretivas de governo no combate a embriagues ao 
volante.

A redução verificada na variação da Taxa de Acidente ainda são singelas com resultado 
de  2,86% comparando-se  2007-2008 e  2007-2006.  Contudo a  redução  das  Taxas  de  Mortos  e 
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Feridos  em  rodovias  federais,  comparando-se  2007-2008  e  2007-2006,  nos  oferta  resultados 
favoráveis com reduções de 25,24% e 24,05% respectivamente.

A fim de melhorar sua efetividade operacional a Polícia Rodoviária Federal adquiriu no 
ano de 2008 equipamentos de TI destinados ao monitoramento das rodovias federais, priorizando o 
controle  de  fluxo viário.  Esses  dados  estão  em fase  de  homologação  para  sua  utilização.  Este 
investimento  busca  trazer  precisão  da  população  que  transita  nas  rodovias  federais,  bem como 
propiciar uma verificação dos tipos de veículos e visualização dos trechos de maior incidência de 
tráfego.

Para  apoiar  esse  quesito,  a  Coordenação Geral  de Operações  vem intensificando as 
ações de controle operacional, com treinamentos e modernização de suas Centrais de Informações 
Operacionais nas Unidades Desconcentradas. Um exemplo deste investimento foi a realização do 1º 
Seminário  de  Informações  Operacionais,  que  ocorreu  na  cidade  de  Guarulhos/SP,  destinado  a 
integração das Seções e Núcleos de Policiamento e Fiscalização, Núcleos de Operações Especiais e 
Centrais de Informações Operacionais no que diz respeito ao tema do seminário.

Como piloto para essa modernização foi realizadas capacitações do efetivo operacional 
empregado  no  Projeto  Unidades  de  Auxílio  ao  Cidadão  (Projeto  UNACI/PRONASCI),  que 
inicialmente  está  sendo  desenvolvido  na  Região  Metropolitana  de  Curitiba,  com  previsão  de 
operacionalização em 2009 nas áreas de Belo Horizonte/BH, Santa Catarina/SC e Recife/PE. A 
contratação  de  novos  Policiais  Rodoviários  Federais  é  um  fator  crucial  para  a  implantação  e 
ampliação desta nova matriz de policiamento.

2.4.9.2. Fiscalização

Ao longo de 2008, a fiscalização nas rodovias federais foi intensificada, principalmente 
nos períodos de feriados nacionais. A quantidade de notificações realizadas foram superiores a 2007 
em 580.452 mil autos de infrações digitados, sendo que por equipamento eletrônico (radar fixo) 
superaram em 353.093 mil notificações.
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Os  veículos  fiscalizados  pelo  DPRF  no  âmbito  das  rodovias  federais  totalizaram 
6.888.122 unidades  em 2008.  As  infrações extraídas  pertinentes  a  fiscalização de  condutores  e 
proprietários totalizaram 2.008.193 e 382.653 de notificações, respectivamente. Foram recolhidas 
23.958 de Carteiras Nacional de Habilitação e 90.850 de veículos.

2.4.9.3. Combate ao crime

Foram realizadas  ações de combate  ao crime que apoiaram a repressão do trabalho 
escravo,  erradicação de cultivo de ilícitos,  combate  ao contrabando e  descaminho,  o  tráfico de 
drogas e entorpecentes.

2.4.9.4. Patrulhamento ostensivo da malha rodoviária

A missão precípua da PRF consiste  em garantir  a  fluidez e principalmente  evitar  a 
ocorrência de acidentes de trânsito.  Portanto,  o policiamento ostensivo rodoviário, com base na 
presença física e interventividade figura como atividade de altíssima relevância.

O quadro abaixo demonstra a que no exercício de 2008 foram percorridos 61.849.495 
Km, a fim de cobrir a extensa malha policiada.

Mês Combustível Taxa Adm. Qte Trans. Veíc. Cadas. Veíc. Abast. Gasolina Álcool Diesel Querosene KM
Janeiro R$ 1.671.094,54 R$ 97.713,00 13959 3451 1992 465002 40482 153458 26668 4794112

Fevereiro R$ 1.817.334,78 R$ 102.851,00 14693 3354 2088 485378 42252 148568 51918 5146521
Março R$ 2.002.965,61 R$ 114.863,00 16409 3419 2137 544398 42985 169131 50694 5518156

Abril R$ 1.865.594,22 R$ 123.840,40 15676 3419 2092 527239 41399 146825 39886 5482870
Maio R$ 1.919.079,40 R$ 127.750,90 16171 3665 2229 541829 47490 143684 34878 5532866

Junho R$ 1.752.511,98 R$ 113.001,60 14304 3665 2243 466339 50673 130769 46555 4716548
Julho R$ 1.854.101,37 R$ 90.689,90 15242 3665 2252 503295 61350 141207 34652 5035335

Agosto R$ 1.844.733,19 R$ 116.248,50 14715 3821 2211 486412 60727 121433 51254 5014623
Setembro R$ 1.966.811,83 R$ 121.746,90 15411 3821 2317 507818 57983 132738 63229 5131054

Outubro R$ 1.862.158,37 R$ 126.802,90 16051 3778 2253 531822 66407 136657 17709 5309541
Nov embro R$ 1.812.989,96 R$ 119.313,70 15103 3778 2230 501436 59820 116906 39011 4874861

Dezembro R$ 2.095.569,94 R$ 128.856,90 16311 3778 2223 528886 58228 125441 89173 5293008

Total R$ 22.464.945,19 R$ 1.383.678,70 184045 3778 2223 6089853 629796 1666816 545627 61849495

Planilha extraída do sistema disponibilizado pela Ticket S/A, empresa contratada para o gerenciamento do fornecimento de combustível ao DPRF.
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2.4.10. Assistência à saúde, resgate e socorro nas Rodovias Federais

2.4.10.1. Assistência médica ao público interno

Durante o exercício de 2008, o Departamento de Polícia Rodoviária Federal ofereceu 
aos servidores e seus dependentes, o Plano de Saúde Suplementar – Medial Saúde, como plano 
oficial do Departamento, e a Fundação de Seguridade Social – GEAP, plano de saúde intermediado 
pelo Ministério da Justiça.

2.4.10.2. Atividades de saúde nas Rodovias Federais

Com a finalidade de prestar atendimento pré-hospitalar e resgate emergencial às vítimas 
de acidentes, bem como demais atividades de saúde no âmbito das rodovias, o DPRF possui 156 
equipes, distribuídas em 120 equipes de suporte básico de vida e 36 equipes de suporte avançado de 
vida, as quais efetuam atendimento pré-hospitalar e resgate, transporte inter-hospitalar, apoio de 
saúde a dignitários e a outros órgãos, comandos de saúde nas rodovias, apoio de saúde a unidades e 
operações do DPRF, investigação relativa ao uso de álcool e outras drogas psicoativas por parte dos 
condutores dos veículos.

Deste modo, foi planejada a aquisição de equipamentos de forma centralizada, de modo 
a tornar a compra mais vantajosa para Administração, com posterior distribuição dos mesmos para 
as Unidades Regionais. Dentro dessa filosofia foram montados processos de aquisição para equipar 
as unidades, de modo a possibilitar o atendimento pré-hospitalar e resgate, bem como a realização 
dos Comandos de Saúde nas Rodovias e Patrulha da Saúde.

Dentro do planejamento para realização das atividades previstas pelo DPRF para 2008, 
seguiu-se a mesma filosofia dos anos anteriores. Dada as peculiaridades regionais, a verba destinada 
ao custeio das atividades, ou seja, aquisição de materiais de consumo, foi dividida por Unidade 
Desconcentrada segundo critérios  estabelecidos  pela  Divisão de Saúde  e  Assistência  Social,  de 
acordo com as atividades executadas em 2007.

Merece  destaque  as  ações  realizadas  por  intermédio  dos  Comandos  de  Saúde  nas 
Rodovias,  que  no  exercício  de  2008  tiveram  maior  uniformidade,  com  atendimento  a 
aproximadamente 9.000 motoristas.

A parceria com o Ministério da Saúde, por intermédio do convênio SAMU-DPRF, tem 
possibilitado um aumento e melhoria nas unidades de atendimento. A regional mantém o Convênio 
nº 01/2008 com o SAMU-AL.

Para todos os  Termos Aditivos,  o Ministério  da Saúde fez um repasse de recursos, 
entretanto, encontramo-nos distante da meta global do convênio, tendo como principais obstáculos:

− Insuficiente  incentivo  aos  Gestores  Locais  do  SUS  (estaduais  e  municipais)  aliado  ao 
considerável desinteresse inerente aos mesmos;

− Substituição corriqueira dos Gestores Locais do SUS; burocracia institucional própria do 
DPRF, Ministério da Saúde e Gestores Locais do SUS por ocasião da cooptação e trâmite 
dos instrumentos do convênio (planos e relatórios de atendimento e termos aditivos);

− Ausência de previsão de contrapartida financeira aos respectivos SAMUs e demais entraves 
administrativos,  a  exemplo  da  substituição  na  Coordenação  Geral  de  Urgência  e 
Emergência. 
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2.4.11. Recursos Humanos

A força de trabalho do Departamento de Polícia Rodoviária Federal é composta por 
servidores do Quadro de Pessoal Específico, em sua maioria ocupantes do Cargo NM 911001 – 
Policial  Rodoviário  Federal;  pessoal  nomeado  em Cargos  de  Comissão,  servidores  estatutários 
redistribuídos de outros Ministérios; bem como por pessoal terceirizado e estagiários.

Para manutenção da estrutura organizacional do DPRF, os trabalhos são realizados pela 
Coordenação Geral de Recursos Humanos, em sua grande maioria com forma de execução diária 
merecendo  destaque  para  a  análise  da  legalidade  dos  pleitos  que  consistem  na  variação  da 
legitimidade e legalidade do ato peticionário, dos processos relativos a concessão de beneficios e 
vantagens, à aposentadoria e pensão e manutenção do cadastro e da folha de pagamento mensal.

No âmbito de sua competência regimental, e, em articulação com o Órgão Normativo 
do Sistema de Pessoal Civil do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, além de se valer 
dos subsídios dos Pareceres advindos da Advocacia Geral da União, cumpre sua Missão em perfeita 
sintonia com  as normas legais vigentes.

 Quadro de pessoal por situação funcional

Ativo Permanente Aposentado Cedido Inst. Pensão

1 2 1 2 1 2 1 2
Requisitado Cargo 

Comissão Estag. FTD

13ª SR-AL 165 12 112 2 1 34 1 1 178

Total 165 12 112 2 1 34 1 1 178

(1) ocupantes do cargo de Policial Rodoviário Federal (2) ocupantes dos cargos diversos do quador do Ministério da Justiça (FTD) Força de Trabalho

A 13ª Superintendência de Polícia Rodoviária Federal possui,  atualmente,  04(quatro) 
contratos para prestação de serviços de mão-de-obra especializada, quais sejam, os Contratos de 
Vigilância; Telefonistas, Recepcionistas e Limpeza e Conservação.

2.4.12. Capacitação

2.4.12.1. A capacitação orientada pelo Plano Anual de Ensino

O Plano Anual de Ensino – PAE2008, elaborado pela Coordenação de Ensino, teve 
como  objetivo  principal  orientar  as  ações  de  capacitação  realizadas  em  2008  com  base  nas 
demandas de todas as Coordenações-Gerais, Coordenações, Superintendências e Distritos Regionais 
e nas diretrizes da Direção Geral do Departamento de Policia Rodoviária Federal.

Todas as ações de capacitação encaminhadas pelas diversas áreas foram analisadas pela 
Coordenação de Ensino e organizadas de forma a atender ao máximo as necessidades de cada área 
dentro do orçamento destinado para capacitação no atual exercício. Foi levada em consideração a 
formatação dos Cursos de modo a atender uma maior quantidade de demandas em uma única ação, 
ou seja, um curso que pudesse atender solicitações de várias áreas diferentes, mas com um objetivo 
comum. Um exemplo prático desta colocação pode ser demonstrado com a execução de um dos 
módulos do programa de atualização para o efetivo policial – Módulo II – Uso legal e progressivo 
da força, armamento e tiro.

A execução deste  módulo atendeu a  uma demanda de praticamente  todas as  nossas 
Regionais que elencaram um curso na área de armamento e tiro dentro de suas necessidades para 
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capacitação  em 2008.  Somando-se  todo o recurso demandado pelas  regionais  para  atender  tais 
solicitações de forma isolada, ou seja, cada regional executar seu próprio curso de armamento e tiro, 
seria  necessário  um  repasse  na  ordem  de  aproximadamente  R$  1.600.000,00  (um  milhão  e 
seiscentos mil reais).

A execução do módulo II do P.A.P. está levando uma padronização dentro da área de 
armamento e tiro, além de tratar de um tema importantíssimo para utilização de arma de fogo pelo 
policial em serviço que é o uso legal e progressivo da força, para todas as regionais e está sendo 
realizado em todas as Delegacias do DPRF com um custo estimado de R$ 350.000,00 (trezentos e 
cinqüenta mil reais) o que representa menos de ¼ do solicitado pelas Regionais.

O  PAE2008  foi  organizado  de  forma  também  atender  as  solicitações  das  nossas 
Coordenações-Gerais  e  Coordenações  nas  suas  necessidades  específicas  com  a  previsão  de 
realização de pelo menos um curso, levando-se em consideração o recurso financeiro destinado para 
atender demandas da área meio dentro das nossas atribuições.

A destinação de recursos para atender demandas específicas de cada Regional também 
fez parte do PAE/2008, tendo sido destinado  recurso de capacitação para tal fim. Os recursos foram 
liberados  mediante apresentação à Coordenação de Ensino de proposta de realização dos cursos 
para aprovação não só da COEN, mas das áreas do DPRF com relação direta na aplicação dos 
ensinamentos propostos.

2.4.12.2. Ensino a distância

As ações de Ensino à Distância – EaD, desenvolvidas e acompanhadas diretamente pela 
DITRAN/COEN,  compreenderam  cursos  disponibilizados  pela  própria  DITRAN/COEN  e  pela 
SENASP/MJ,  sendo  os  policiais  rodoviários  federais  capacitados  em  assuntos  relacionados  à 
segurança pública e à atuação policial.

2.4.12.3. Ensino presencial

A  Divisão  de  Formação,  Desenvolvimento  e  Cultura,  dentre  outras  atribuições  é 
responsável pelo acompanhamento da execução das ações de capacitação realizadas pelo DPRF, 
seja por iniciativa das Regionais ou por solicitação das diversas áreas de gestão administrativa do 
DPRF.

No ano de 2008 foram realizadas pelo DPRF 631 ações de capacitações presenciais em 
todas as  Regionais atingindo um público total de 17.528 servidores. Dentre as ações realizadas 59 
delas  tiveram  uma  abrangência  nacional,  ou  seja,  realizadas  com  efetivo  de  várias  Regionais 
diferentes e com objetivos específicos, executadas sob a orientação da Coordenação de Ensino e 
alcançando um efetivo de 4.815 servidores. As outras ações foram realizadas nas Regionais com 
objetivo de atenderem demandas locais e com participação do efetivo lotado em cada uma delas.

Observa-se um aumento significativo no número de capacitações mensais a partir do 
mês de maio em virtude da execução das ações nacionais previstas no Plano Anual de Ensino.

O  número  de  servidores  capacitados  em 2008  representa  um aumento  de  24% em 
relação ao ano anterior e de 147% em relação ao ano de 2006. É importante ressaltar que nos anos 
de 2004 a 2006 estão incluídos nos números citados no gráfico abaixo os 3000 novos policiais do 
concurso de 2003 (1100 em 2004, 1100 em 2005 e 800 em 2006). Nos anos de 2007 e 2008 todas as 
nossas ações foram voltadas para nosso efetivo de servidores.
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Mês Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez Total
Servidores 1065 278 465 887 1318 851 1134 1660 1298 2023 3833 2716 17528
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Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
Servidores 908 1693 3260 5426 7097 14157 17528

2.4.12.4. Programa de atualização do efetivo policial

Em  2008,  o  Programa  de  Atualização  Policial  teve  continuidade,  tendo  sofrido  a 
alteração  com  restrição  de  um  de  seus  módulos.  Foram  desenvolvidos  três  módulos,  todos 
relacionados à atividade fim desempenhadas pelos Policiais Rodoviários Federais.

O Módulo I denominado: Técnicas Policiais foi implementado inclusive
vem 23 (vinte e três) Regionais, mais o DPRF e alcançou um público de 2.241 (dois 

mil,  duzentos e quarenta e um).  O Módulo II  denominado:  Uso Legal  e  Progressivo da Força, 
Armamento  e  Tiro,  implementado  em  19  (dezenove)  Regionais,  atendeu  a  1.711  (um  mil, 
setecentos  e  onze)  policiais  e  o  Modulo  III  denominado:  Policiamento  e  Fiscalização  Talão 
Eletrônico implementado em 21 (vinte e uma) Regionais atendeu a 3.851 (três mil, oitocentos e 
cinqüenta e um) Policiais Rodoviários Federais.

 Técnicas Policiais de Combate ao Crime
Aproveitando a experiência adquirida com a realização do Curso de Técnicas Policiais 

de Combate ao Crime – TPCC, ministrado em 2007, que teve como público policiais que atuariam 
nos Jogos Pan-americanos, em 2008 o TPCC, com carga horária de 100 h/a, teve como público 83 
(oitenta e três) policiais  rodoviários federais lotados prioritariamente nos Núcleos de Operações 
Especiais das Regionais, e buscou aprimorar as técnicas de atuação daqueles servidores com vistas 
a otimizar o emprego das equipes, estabelecer diretrizes de atuação e padronizar procedimentos.

2.4.12.5. Projeto “Corregedoria Participativa”

O  Projeto  “Corregedoria  Participativa”,  iniciado  no  segundo  semestre  de  2007, 
alcançou, em 2008, 3.221 (três mil, duzentos e vinte e um) servidores em 16 Regionais, com o 
propósito de analisar a missão do servidor público, despertando a consciência para desempenhar as 
atividades do cargo, minimizando as ocorrências de indisciplina e esclarecendo o policial quanto 
aos seus direitos e deveres como servidor público, aparentemente atingiu os objetivos propostos, 
tendo reduzido o número de denúncias por conduta irregular  em várias das Regionais  onde foi 
implementado.

2.4.12.6. Capacitação para a atividade meio

Durante o exercício de 2008 foram realizados eventos de capacitação cujos objetivos 
foram  trabalhar  conhecimentos  relativos  as  atividades  desenvolvidas  por  nosso  servidores  que 
atuam nas diversas áreas, sendo capacitados servidores  em diversas atividades de ensino dentre os 
quais destacamos a participação de servidores no I Seminário Nacional de Gestão das Informações 
Operacionais com participação dos chefes das Seções de Policiamento e Fiscalização ; dos Chefes 
dos Núcleos de Operações Especiais e Responsáveis pelas Centrais de Informações Operacionais – 
CIOP’s,  Curso  de  Investigação  Correcional,  Curso de Procedimentos  Básicos  de  Inteligência  e 
Curso  de  Gestão  de  Projetos  realizado  durante  o  encontro  nacional  da  área  administrativa  e 
financeira do DPRF.
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2.4.12.7. Educação para o trânsito

Dentro  da  Educação  para  o  Trânsito  vários  públicos  foram  atingidos,  abrangendo 
motoristas profissionais, motoristas eventuais e os futuros motoristas (crianças e adolescentes).

Foram  realizadas  palestras  de  ações  direcionadas  à  Educação  para  o  Trânsito, 
observando-se que a receptividade verificada nos públicos dos trabalhos desenvolvidos, bem como 
o envolvimento da equipe no desempenho das ações,  indica que as orientações da área tendem para 
um caminho que produzirá excelentes resultados principalmente na prevenção de acidentes.

2.4.13. Gestão Correicional

Para  o  exercício  de  2008,  a  Corregedoria  envidou  esforços  no  intuito  de  reduzir  a 
demanda processual reprimida, tanto com atividades preventivas, visando diminuir o número de 
entrada de novos procedimentos, quanto com análise e instauração processual, visando dar cabo aos 
procedimentos que se encontravam pendentes.

Em relação às atividades preventivas, buscou-se a aproximação da Corregedoria com os 
diversos  entes  internos  do  DPRF.  Convém  destacar  a  continuidade  do  Projeto  “Corregedoria 
Participativa” implantado no DPRF, o qual consiste em um ciclo de palestras nas diversas Unidades 
deste  Departamento,  visando  dirimir  dúvidas  relativas  ao  Direito  Administrativo  Disciplinar, 
ressaltar a importância de cada um no combate aos desvios funcionais, e motivar servidores do 
órgão.

Ainda nessa seara, também se destaca a implantação do Acompanhamento Gerencial de 
Serviço (AGS), que visa potencializar o envolvimento das chefias no papel correcional cotidiano 
em seus respectivos campos de atuação.  Com isso, pretendeu-se coibir os desvios funcionais,  e 
ajustar  condutas  de  servidores,  gerando-se,  por  conseguinte,  redução  de  demanda  para  as 
Corregedorias.

3 – Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos3 – Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos

Não aplicável à Unidade no exercício de 2008.

4 – Restos a pagar de exercícios anteriores4 – Restos a pagar de exercícios anteriores

Execução de restos a pagar no exercício de 2008 por ano de inscrição no SIAFI
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RP PROCESSADOS RP NÃO PROCESSADOS

Inscritos Cancelados Pagos A Pagar Inscritos Cancelados Pagos A Pagar
2006 R$ 51.376,88 R$ 45.985,40 R$ 5.391,48 R$ 0,00 R$ 250.700,71 R$ 34.343,38 R$ 216.357,33 R$ 0,00
2007 R$ 4.738,81 R$ 0,00 R$ 4.738,81 R$ 0,00 R$ 194.654,81 R$ 12.427,42 R$ 182.227,39 R$ 0,00
2008 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 374.376,12 R$ 3.026,57 R$ 355.485,55 R$ 15.864,00

ANO DE 
INSCRIÇÃO
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Em relação ao valor de RP não processados a pagar ao fim do exercício de 2008, vide tabela a 
seguir:

5 – Demonstrativo de transferências recebidas e realizadas no exercício5 – Demonstrativo de transferências recebidas e realizadas no exercício

Não aplicável à natureza jurídica da Unidade.

6 – Previdência complementar patrocinada6 – Previdência complementar patrocinada

Não aplicável à natureza jurídica da Unidade.

7 – Fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos7 – Fluxo financeiro de projetos ou programas financiados com recursos  
externosexternos

Não aplicável à Unidade no exercício de 2008.

8 – Renúncia tributária8 – Renúncia tributária

Não aplicável à natureza jurídica da UJ

9 – Declaração sobre a regularidade dos beneficiários diretos de renúncia9 – Declaração sobre a regularidade dos beneficiários diretos de renúncia

Não aplicável à natureza jurídica da UJ
69

NOTA DE EMPENHO VALOR DESCRIÇÃO

2007NE900118

R$ 2.814,50

2007NE900521
R$ 9.985,56

2007NE900562
R$ 3.063,94

TOTAL R$ 15.864,00

Tratava-se de despesas em contestação do ano de 2007. Tais 
despesas, após terem seus valores corrigidos, foram pagas no valor de 
R$1.387,02, sendo o restante do saldo, R$1.427,48, anulado. Toda a 
movimentação ocorreu no dia 09/02/2009.
Tratava-se de despesas com aquisição de uniforme. A nota de 
empenho sofreu anulação total, em 26/03/2009, face a empresa não ter 
conseguido entregar o produto.
Tratava-se de aquisição de estabilizadores de tensão, para uso em 
equipamentos de informática. A empresa não entregou o material, 
tendo a nota de empenho sofrido anulação total, em 26/03/2009.
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10 – Operação de fundos10 – Operação de fundos

Não aplicável à natureza jurídica da UJ

11 – Despesa com cartão de crédito11 – Despesa com cartão de crédito

Cartão de crédito corporativo: série histórica das despesas
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Informações sobre as definições feitas pelo Ordenador de Despesas da UG, consoante 
previsão do art. 6º da Portaria MP nº 41, de 04.03.2005

Limite de utilização total da UG: 11.000,00

Natureza dos gastos permitidos: suprimento de fundos, para aquisição de material de consumo e de serviços, de pessoas 
jurídicas.

Limites concedidos a cada portador

PORTADOR LIMITE

JEFFERSON LUÍS GONÇALVES DOS SANTOS – CPF 964.962.157-15 2.000,00

JOSÉ ARNALDO VIANA – CPF: 144.630.244-04 2.000,00

ALESSANDRO SOARES OLIVEIRA – CPF: 741.378.404-15 1.000,00

JOSÉ EDSON DA SILVA – CPF: 448.531.904-06 2.000,00

BRENO CARNEIRO PEIXOTO – 787.090.674-34 2.000,00
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Fatura Saque
Quantidade* Valor Quantidade Valor

2006 37 R$ 2.911,17 24 R$ 5.718,00
2007 0 0 0 0
2008 0 0 0 0

* A quantidade refere-se a cada ocorrência da fatura.
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12 – Recomendações do Órgão de Controle Interno12 – Recomendações do Órgão de Controle Interno

Relatório: 208288

1.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (013) 
 
RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se   ao   Gestor  a  expedição  de  instrução normativa  orientando os   diversos 
setores da 13ª SDPRF/AL, versando sobre a necessidade de se fazer constar nas próximas PCDs as 
devidas justificativas quando os deslocamentos  dos  servidores  se  iniciarem nos finais de semana, 
em atenção  ao  §2º do Art. 5º, do Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006.

Setor Responsável pela implementação: Núcleo de Orçamento e Finanças.

Providências adotadas - Já consta em campo específico dos PCDs, local para justificativas quando 
dos deslocamentos  dos  servidores  se  iniciarem nos finais de semana, em atenção  ao  §2º do Art. 
5º, do Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006.

RECOMENDAÇÃO: 002 
Recomenda-se,  ainda ao  Gestor,  formalizar  os  processos  de  concessão  de  diárias  de  tal 

forma que fique comprovado o deslocamento do servidor a serviço  da  administração, instruindo-o 
com  o  suporte  documental necessário  a  evidenciar a atividade executada, nos mesmos moldes 
dos processos envolvendo  deslocamento aéreo.

Setor Responsável pela implementação: Núcleo de Orçamento e Finanças.

Providências  adotadas:  Já  está  sendo  adotado  processo  específico  para  comprovação  de 
deslocamento do servidor, com a juntada de documentação comprobatória.

2.1.1.1 CONSTATAÇÃO: (005) 

Comissões   não   obedecem   prazos  para  julgamento  de  defesas e recursos decorrentes de 
multas.

RECOMENDAÇÃO: 001 
Que   a  Unidade  determine  às  suas  instâncias administrativas  de julgamento  de  defesas 

e  recursos que o façam obedecendo aos prazos estabelecidos no Regimento Interno de cada uma 
delas.
Setor Responsável pela Implementação: CADA

Providências  adotadas: Foram envidados  maiores  esforços  no  sentido  de  julgar  as  defesas  e 
recursos  no  menor  tempo possível,  sendo  determinado  pela  coordenação  prazos  expressos  nos 
processos de defesa. 

RECOMENDAÇÃO: 002 
Fazer   constar  no  Regimento  Interno  da  CADA  o  prazo  para  julgamento  de  defesas 

interpostas,   tendo  em  vista  que o atual  regimento apenas estabelece que o Coordenador da 
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referida Comissão deve fixar prazo aos membros para que estes julguem, porém sem quantificação 
alguma.

Setor Responsável pela Implementação: Departamento de Polícia Rodoviária Federal.

Providências  adotadas:  Não  dependendo  desta  administração  regional  modificações  no  
Regimento Interno da CADA, e sim da Sede do Departamento de Polícia Rodoviária Federal 

em Brasília, entretanto foram envidados maiores esforços no sentido de julgar as defesas e recursos 
no menor tempo possível, estando a comissão trabalhando regularmente com os membros titulares e 
suplentes, tentando assim evitar julgamentos fora do prazo. 

RECOMENDAÇÃO: 003 
Reunir  as  comissões  para  avaliar  os  problemas  de  funcionamento alegados  pelo 

Gestor,  a  fim  de contorná-los em prol do tempestivo julgamento dos processos que tramitam em 
cada instância administrativa.

Setor Responsável pela Implementação:Superintendente

Providências adotadas:  A proposta foi acolhida e realizada a reunião, onde ficou decidido que, 
dadas as  dificuldades  já  apresentadas,  a  única forma de se  estabelecer  critérios  e  metas  para a 
atualização dos julgamentos de processos é estabelecendo compensação de horas para os servidores 
internos e aproveitar a dedicação dos servidores de outros órgãos de forma mais objetiva.
                                 
2.1.1.2 CONSTATAÇÃO: (006) 
   
RECOMENDAÇÃO: 001 

Fazer  um  levantamento  dos  processos  que se encontram pendentes de julgamento para 
evitar que ocorra a prescrição. Cabe acrescentar ainda que  a  Unidade deve estabelecer no âmbito 
da CADA e da JARI prazos de julgamento  dos  recursos  que lhes  são interpostos e envidar 
esforços para cumpri-los.

Setor Responsável pela Implementação:Superintendente

Providências  adotadas:  Foi  realizado  junto  a  Junta  Administrativa  de  Recursos  de  Infrações, 
levantamento  dos  processos  pendentes  de  julgamentos,  onde  a  mesma  através  de  esforço 
concentrado conseguiu reduzir significativamente este número.

2.2.1.1 CONSTATAÇÃO: (024) 

Inexistência  de  planejamento  para  as  aquisições  da  Unidade.
 
RECOMENDAÇÃO: 001 

Planejar  as  aquisições  de  bens  e  serviços  contemplando todos os insumos  necessários 
ao bom funcionamento da Unidade. Ressalta-se que esse  planejamento  deve  ser  realizado  com 
tempestividade, antes do início do exercício a que se refere.

Setor Responsável pela Implementação: Seção Administrativa e Financeira. 

Providências adotadas: No exercício, a Unidade formalizou o Processo nº 08.670.000.740/2008-
21, para Registro de Preços de material de expediente, ora vigente, sendo que no decorrer do ano de 
2008 foram adquiridos materiais  e  equipamentos  por  Adesão  a  Atas  de Registro  de Preços  do 
Departamento de Polícia Rodoviária Federal e de outros órgãos da administração pública federal, 
ressaltando  que  no  âmbito  do  DPRF  diversos  bens  foram  adquiridos  através  das  Unidades 
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Centralizadoras  de  Compras,  onde  diferentes  regionais  da  Polícia  Rodoviária  Federal  ficaram 
incumbidas na centralização destas compras de uso comum por todas, sendo as demais  inseridas 
como participantes nos Registro de Preços.

2.2.2.1 CONSTATAÇÃO: (016) 
 
RECOMENDAÇÃO: 001 

Recomenda-se  à  13ª  SDPRF/AL  envide  esforços junto ao Departamento Nacional de 
Polícia Rodoviária para a descentralização e definição das metas físicas e financeiras.

Setor Responsável pela Implementação: Seção Administrativa e Financeira. 

Providências adotadas:

Encaminhado Ofício 1413/2008 para a CGU/AL com as metas físicas e financeiras de 2008.

RECOMENDAÇÃO: 002 
Envide   esforços,   ainda,   quando   definidas  essas  metas  mantenham-nas  atualizadas, 

controlando  as  alterações  eventuais  em  relação  as inicialmente previstas.

Setor Responsável pela Implementação: Seção Administrativa e Financeira. 

Providências adotadas:
Encaminhado Ofício 1413/2008 para a CGU/AL com as metas físicas e financeiras de 2008.

RECOMENDAÇÃO: 003 
Providenciar,  ainda  que  tardiamente,  a  definição das metas para o exercício  de  2008, 

para todas as ações dos programas de governo que serão executadas pela Unidade, quando cabíveis.

Setor Responsável pela Implementação: Seção Administrativa e Financeira. 

Providências adotadas:Encaminhado Ofício 1413/2008 para a CGU/AL com as metas físicas e 
financeiras de 2008.

2.2.2.2 CONSTATAÇÃO: (018) 

RECOMENDAÇÃO: 001 
Recomenda-se  à  13ª SDPRF/AL que sejam desenvolvidos procedimentos no sentido  de 

formalizar   as supervisões realizadas,  de forma a permite identificar  os pontos críticos na área 
operacional e até mesmo indicar quais  as medidas que deverão ser tomadas com o propósito de 
minimizá-los, ou até mesmo saná-los.

Setor Responsável pela Implementação: Seção de Corregedoria. 

Providências  adotadas:  Em nossa  regional  foi  implementado  no  mês  de  fevereiro  de  2008 o 
Acompanhamento Geral de Serviço – AGS, instrumento que modificou a sistemática de inspeções 
no âmbito do DPRF/MJ, instituído pela Instrução de Serviço nº 02, de 11 de dezembro de 2007, do 
Sr.  Corregedor-Geral  Substituto  do DPRF/MJ,  através da realização de palestras com o efetivo 
operacional das três delegacias no mês de janeiro de 2008,  onde na ocasião foram reafirmadas as 
normas  e  legislação  que  regem nossa  atividade  como  servidores  públicos  federais,  destacando 
nossos  deveres  e  atribuições,  dando  continuidade  ao  projeto  Corregedoria  Participativa  da 
Corregedoria-Geral do DPRF implementado no ano de 2007.
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2.2.2.3 CONSTATAÇÃO: (019) 

RECOMENDAÇÃO: 001 
Recomenda-se   à   13ª  SPRF/AL que  não  deixe  de  elaborar  o  calendário  de  operações 

regionais tendo em vista que o mesmo está previsto na Norma de Planejamento Operacional-CGO.
Setor Responsável pela Implementação: Seção de Policiamento e Fiscalização. 

Providências  adotadas:  Nos  exercícios  de  2008  e  2009,  além  do  calendário  regional,  foi 
realizado planejamento operacional.

RECOMENDAÇÃO: 002 
Recomenda-se,  ainda,  que  a  Unidade   planeje  a execução das ações referentes aos 

programas de governo executados pelo 13ª SPRF/AL.

Setor Responsável pela Implementação: Seção de Policiamento e Fiscalização. 

Providências  adotadas::  Nos  exercícios  de  2008  e  2009,  além  do  calendário  regional,  foi 
realizado planejamento operacional.

2.2.5.1 CONSTATAÇÃO: (017) 

RECOMENDAÇÃO: 001 
Recomenda-se   à   13ª   SPRF/AL  que  observe  o  princípio  da  segregação  de  funções, 

abstendo-se  de  nomear  servidores que tenham vínculo com o setor  financeiro  da Unidade, 
sobretudo, aqueles que são responsáveis diretamente pelo processamento da execução da despesa.

Setor Responsável pela Implementação: Seção Administrativa e Financeira 

Providências  adotadas:  A  Unidade  providenciou  a  substituição  dos  fiscais  dos  contratos  por 
servidores que não tenham vínculo com a área financeira.

2.2.5.2 CONSTATAÇÃO: (022) 
 
RECOMENDAÇÃO: 001 

Verificar,  antes  de  efetuar os pagamentos de faturas emitidas pelos fornecedores,  se há 
pendências no SIASG-SICAF, se houver, suspender o pagamento até o saneamento da falta.

Setor Responsável pela Implementação: Seção Administrativa e Financeira. 

Providências adotadas: A Unidade tem observado o cadastro do SICAF dos fornecedores quando 
da realização de pagamentos, só o fazendo quando saneada a falta, evitando assim a incidência da 
constatação.

RECOMENDAÇÃO: 002 
Proceder  à  retenção dos tributos municipais conforme o artigo 6.º da Lei  Complementar 

nº116,   de   31/07/2003,   por  ocasião  dos  pagamentos  relativos  aos  serviços  contratados  pela 
Unidade.

Setor Responsável pela Implementação: Seção Administrativa e Financeira. 
Providências  adotadas:  A Unidade  tem efetuado  a  retenção  do  tributo  municipal  quando  do 
pagamento à fornecedores, conforme a legislação vigente.
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2.2.5.3 CONSTATAÇÃO: (023) 

RECOMENDAÇÃO: 001 
Aplicar   as   sanções  previstas  na  cláusula  nº  12  do  contrato administrativo 2/2007.

Setor Responsável pela Implementação: Seção Administrativa e Financeira. 

Providências adotadas:  Por descumprimento contratual, foi aplicado à contratada a multa de R$ 
3.342,02 (Três Mil, Trezentos e Quarenta e Dois Reais e Dois Centavos), conforme Portaria nº 130, 
de 19 de dezembro de 2007, constante do Processo de Fiscalização nº 08.670.000.209/2007-77, 
tendo a Unidade ficado mais atenta quanto aos procedimentos nos demais contratos.

13 – Determinações e recomendações do TCU13 – Determinações e recomendações do TCU

 Acórdão nº 5226/2008-2ª Câmara/TCU, correspondente ao julgamento das contas 
do exercício de 2005:
Determinações:

− Deixe de  incluir  em editais  de licitação,  exigência  que somente  possibilite  a  habilitação  de 
licitantes  previamente  cadastrados  no  Sistema  Integrado  de  Cadastramento  Unificado  de 
Fornecedores – SICAF, por falta de amparo legal.

Setor Responsável pela implementação: Seção Administrativa e Financeira.
Providências adotadas: A Unidade vem atendendo a recomendação quando da elaboração de editais.

− Observe rigorosamente, em futuros certames licitatórios, os percentuais previstos nos parágrafos 
2º e 3º do art. 56 da Lei de Licitações, relativos à prestação de garantia contratual.

Setor Responsável pela implementação: Seção Administrativa e Financeira.
Providências adotadas: A Unidade vem atendendo a recomendação quando da elaboração de editais.

− Promova o acompanhamento e fiscalização efetivos da execução dos contratos, procedendo ao 
registro de ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo 
como parâmetros os resultados previstos no contrato, conforme preceituado no art. 67 da Lei 
8.666/93.

Setor Responsável pela implementação: Seção Administrativa e Financeira.
Providências adotadas: A Unidade vem atendendo a recomendação com a efetiva fiscalização e 
acompanhamentos dos contratos. 
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14 – Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e14 – Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e  
pensãopensão

Atos Quantidade Registros no SISAC – Qtde

Admissão 0 -

Desligamentos 1 -

Aposentadoria 8 -

Pensão 5 -

Inobstante  as  Instruções  Normativas  TCU  nº  44/2002  e  55/2007,  determinarem  o 
cadastramento no SISAC quanto as informações pertinentes aos atos de admissão e desligamento, 
bem como o encaminhamento dos respectivos processos ao órgão de controle interno no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação, esta Unidade não tem acesso às informações 
quanto aos registros no SISAC, haja que vista que os procedimentos são feitos pela Coordenação 
Geral de Recursos Humanos do DPRF em Brasília/DF.

15 – Dispensas de instauração de TCE e TCE cujo envio ao TCU foi15 – Dispensas de instauração de TCE e TCE cujo envio ao TCU foi  
dispensadodispensado

No exercício de 2008 não ocorreu Dispensa de instauração de TCE ou TCE dispensada 
de envio ao TCU.

16 – Informações sobre a composição de recursos humanos16 – Informações sobre a composição de recursos humanos

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Servidores ativos do quadro próprio em 
exercício na Unidade

190 14.943.229,18 187 16.629.761,74 179 16.850.291,83

Funcionários Contratados
CLT em exercício na Unidade Situação não existente no Órgão.

Total Pessoal Próprio 190 14.943.229,18 187 16.629.761,74 179 16.850.291,83

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Ocupantes de funções de confiança, sem 
vínculo 01 22.520,00 01 40.870,25 01 53.290,69

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa
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Contratações temporárias (Lei 8.745/1993) Situação não existente no Órgão.

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Terceirizado Limpeza 10 174.011,69 10 173.723,16 10 173.723,16

Pessoal Terceirizado Vigilância 15 218.542,08 15 271.014,99 15 265.716,61

Pessoal Terceirizado Apoio Administrativo 8 75.328,08 8 88.740,76 10 100.888,63

Pessoal Terceirizado Outras atividades 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Estagiários 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Total Pessoal Terc +Estag 33 467.881,85 33 533.478,91 35 540.328,40

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Requisitado em exercício na 
Unidade, com ônus Situação não existente no Órgão.

Pessoal Requisitado em exercício na 
Unidade, sem ônus Situação não existente no Órgão.

Descrição
2006 2007 2008

Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

Pessoal Cedido pela Unidade, com ônus 01 81.581,26 01 94.639,29 01 95.690,74

Pessoal Cedido pela Unidade, sem ônus 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Total Pessoal cedido pela Unidade 01 81.581,26 01 94.639,29 01 95.690,74

Descrição
2008

Qtde Despesa

Pessoal envolvido em ações finalísticas da unidade 139 -

Pessoal envolvido em ações de suporte da unidade 40 -

Total Geral 179 16.850.891,83

Observação:
 Critério para definição de atividade finalística: Instrução Normativa nº 001/2000-DG;
 Não foi possível discriminar  valores específicos,  diferenciando pessoal envolvido em 

ações finalísticas e em ações de suporte da unidade, haja vista restrições sistemáticas 
referentes a nível de acesso.

 A ação de suporte é composta por 12(doze) servidores administrativos e 28(vinte e oito) 
do cargo de Policial Rodoviário Federal.

 Quantidade: posição em 31 de dezembro de 2008;
 Despesa: total incorrido no exercício.
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17 – Outras informações relevantes17 – Outras informações relevantes

Não aplicável à Unidade no exercício de 2008.

18 – Conteúdos específicos18 – Conteúdos específicos

Não aplicável à Unidade no exercício de 2008.
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ConclusãoConclusão

A realidade sócio-econômica é marcada pelas tensões sociais, inovações tecnológicas, 
novas estruturas organizacionais e também pela ascensão da criminalidade, conflitos sociais e o 
conseqüente nervosismo fruto deste contexto de inseguranças, agravado ainda pela expectativa que 
gera uma nova relação entre o Estado, a sociedade e os indivíduos.

Neste cenário de mudanças e riscos, as organizações policiais têm que reestruturar seus 
processos  gerenciais  e  suas  metas  estratégicas  que  são  cuidadosamente  planejadas,  orçadas, 
controladas e acompanhadas em sua execução e avaliação.

Os gestores em geral, aqui compreendidos os das Unidades Regionais, que objetivam 
dar maior eficiência e eficácia ao agregar valores aos resultados operacionais, persistem no objetivo 
social de primeiro satisfazer as demandas por segurança e restauração do equilíbrio de convivência 
harmônica, regulado pelos direitos de manutenção da propriedade e integridade física.

Neste sentido, as instituições de segurança são obrigadas a se adaptarem às exigências 
da sociedade, com contínua renovação de seus métodos operacionais e sistemas de organização do 
trabalho,  devendo  estabelecer  modelos  de  suporte  gerenciais  capazes  de  gerar  informações 
tempestivas para tomada de decisão, que satisfaçam as necessidades dos diversos usuários, com 
segurança e confiança, de formas ágeis, rápidas e satisfatórias.

De  outro  modo,  o  impacto  social  e  econômico  dos  acidentes  de  trânsito  impõe  a 
necessidade de nova metodologia de atuação voltada para a segurança viária, para o que se faz 
essencial  o  incremento  tecnológico  e  de  recursos  humanos  especialmente  voltados  para  a 
fiscalização de trânsito.

Compete  ao  Departamento  de  Polícia  Rodoviária  Federal  realizar  o  patrulhamento 
ostensivo  das  rodovias  e  estradas  federais.  Mesmo  com  a  capacidade  física  organizacional 
insuficiente para atender a demanda por segurança, destacando-se a necessidade de ampliação da 
capacidade  física  instalada  e  o  aumento  do  efetivo  operacional  que  está  aquém da  capacidade 
laborativa do Órgão, podemos classificar como satisfatório o desempenho organizacional com base 
nos  resultados  obtidos  pelos  programas  “Segurança  Pública  nas  Rodovias  Federais  e  
Desenvolvimento Institucional do Departamento de Polícia Rodoviária Federal”.

Assim,  considerando  que  os  indicadores  de  eficiência  estabelecem  relação  entre 
resultados  alcançados  e  insumos  utilizados  e  que  se  destinam  a  dimensionar  o  rendimento 
operacional da organização e de seus processos, a fim de possibilitar  melhorias operacionais,  o 
DPRF  no  exercício  2008  obteve  um  grau  satisfatório  de  eficiência,  haja  vista  os  valores 
orçamentários  disponibilizados,  que  não  obstante  tais  recursos  terem  sido  bastante  aquém  da 
demanda  existente,  o  Departamento  se  empenhou  em  atender  as  ações  operacionais  previstas 
otimizando os recursos liberados.

Analisando o desempenho do Departamento de Polícia Rodoviária Federal a partir dos 
princípios da eficácia, correspondente ao atingimento das metas estabelecidas, no exercício de 2008 
o  DPRF  foi  eficaz.  As  metas  estabelecidas  para  a  atividade  finalística  do  Órgão  foram 
concretizadas, tanto com a redução do número de vítimas do trânsito, quanto com a atuação direta 
na  área  de  segurança  pública,  pois  a  Polícia  Rodoviária  Federal  foi  em 2008 a  instituição  de 
segurança pública que mais apreendeu drogas, armas e contrabando, bem como obteve os maiores 
índices de combate a prostituição infantil em todo o país.

80



13ª Superintendência Regional de Polícia Rodoviária Federal – Alagoas  RELATÓRIO DE GESTÃO 2008

No que tange à efetividade da ação institucional, podemos assinalar que o público-alvo 
passou a sentir a transformação da área de atuação da PRF num ambiente mais seguro. Portanto, 
uma transformação social que marca o modo de vida da sociedade.

É importante  destacar  que  esse  impacto  promovido pela  Polícia  Rodoviária  Federal 
trouxe mudanças no público-alvo, que conta com a PRF não como uma polícia de trânsito, mas 
como um braço do Estado atuante na segurança pública em todos os pontos do país, afeiçoando-se 
por vezes como o único representante do Poder Público na localidade.

No  ano  de  2008,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  demonstrou  mais  uma  vez  sua 
importância dentro do contexto nacional e consagrou-se como Órgão imprescindível à consecução 
da segurança pública.

Pelo  desenvolvimento  de  ações  integradas,  essa  Instituição  de  renome  obteve 
expressivos resultados frente à criminalidade, possibilitando uma situação de mais segurança aos 
usuários  das  vias  terrestres  federais.  Por  meio  da  intensificação  das  ações  de  prevenção  e  de 
repressão ao tráfico ilícito de armas e entorpecentes, assim como a crimes contra o patrimônio, de 
modo que foram realizadas operações complexas, de grande vulto e abrangência, as quais contaram 
com a integração dos esforços das Unidades Regionais e de outras forças de segurança.

Deste modo, o exercício de 2007 foi encerrado com sentimento do dever cumprido e a 
certeza  de  que,  a  cada  dia,  a  Polícia  Rodoviária  Federal  reafirma-se  como uma instituição  de 
credibilidade nacional trabalhando para salvar vidas.
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ANEXOS
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